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O Prefeito do Município de Cupira, Estado de Pernambuco, no uso das

atribuições conferidas peta Lei Orgânica Munlcipat, da Constituição FederaI e do art.

4.o, da Lei Comptementar n.o 101, de 04 de maio de 2000, Íaço saber que a Câmara

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I

Seção Única
Das Disposiçôes Prelimlnares

Art. 10. o Orçamento do Município da Cupira, Estado de Pernambuco, para o exercício

de 2025, será etaborado e executado observando as diretÍizes, obietivos, prioridades e

metas estabetecidas nesta tei, compreendendo:

| - as diretrizes gerais para a etaboração da proposta orçamentária;

ll- a estrutura e a organização do orçamento;

lll - as atteraçoes na tegistação tributária do Município;

lV - as diretrizes retativas às despesas do Município com pessoal e encargos;

V - as diretrizes gerais retativas à execução orçamentária;

Vl - a participação da poputação e das audiências públicas;

Vll - a cetebração de operações de crédito;

Vlll - as disposiçoes gerais.

CAPÍTULO II

Seção Única

Das Metas e Riscos Fiscais

Art' 20. Em cumprimento ao disposto na Lei comptementar Federal no 101, de 4 de

maio de 2000, integram esta lei os seguintes anexos:
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l- de Metas e Prioridades;
ll- de Metas Fisca is;

lll- de Riscos Fiscais;

ParágraÍo único. Para eÍeito das disposiçoes do inciso ll, deste artigo, consta do

demonstrativo de metas Íiscais, os seguintes anexos:

- Metas Anuais, contendo:

a) Metas Anuais de Receita;

b) Metas Anuais de Despesa;

c) Resuttado Primário;
d) Resuttado Nomina[;
e) Montante da Dívida.

ll - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

lll - Metas fiscais atuais comparadas com as Íixadas nos três exercícios anteriores;

lV - Evotução do patrimônio tíquido;
V - Origem e apticação dos recursos com alienação de ativos;

Vl - Avatiação da situação flnanceira e atuariat do Regime Próprio de Previdência dos

Servidores;
Vll - Estimativa e compensação da renúncia de receita;

Vlll - Margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado;

lX - Metodotogia de cátcuto das metas anuais de receita e despesa.

§2o. O Município está vincutado unicamente ao Regime Gerat de Previdência Sociat

(RGPS) com administração financeira a cargo da Receita Federal do Brasil e gestão

previdenciária peto lnstituto Nacionat do Seguro Sociat (INSS), cabendo a União o

demonstrativo de Avatiação da Situação Financeira e atuariat do RGPS.

§3o. As informações dispostas no inciso Vl do §1o deste artigo seguirá sem valores por

nâo pertencer ao Município que não instituiu RPPS.

Art.30 Etaboração e aprovação do projeto de Lei oÍçamentária de 2025, bem como a

execução da respectiva [ei, deverão ser compatÍveis com a obtenção da meta de

resultado primário acima da tinha para o setoÍ púbtico municipat de R$ 1.443.000,00

(um mithão, quatrocentos e quarenta e três mit reais).
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Art. 40. Em consonância com a Nota Técnica SEI no t2.77412020l Ministério da

Economia, as estimativas de arrecadação, de despesas e de metas fiscais estiputadas
nesta Lei de Diretrizes Anuais serão revisadas quando da etaboração da Lei

Orçamentária Anuat, considerando-se o novo cenário da situação econômica do país e

as novas previsóes de cenários para o Produto lnterno Bruto e da inÍlação deste e dos
próximos exercícios, bem como eventuaI remodelaçáo das prioridades e metas à vista

do enfrentamento da pandemia do COVID-19 e outros tipos de doenças

inÍectocontagiosas.

CAPíTULO III

Seção ll
Das diretrizes gerais para a elaboração da proposta orçamentária

Art. 50. Atém de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos

recursos na Lei Orçamentária de 2025 e em créditos adicionais, e a respectlva

execução, deverão propiciar o controle dos vatores transÍeridos e dos custos das açÕes

e a avatiação dos resultados dos programas de governo.

PaÍágraÍo único. O controte de custos de que trata o caput será orientado para o

estabelecimento da retação entre a despesa púbtica e o resultado obtido, de forma a

priorizar a análise da eÍiciência na atocação dos recursos, permitindo o

acompanhamento das gestões oÍçamentária, financeira e patrimonia[.

Art. 60. A etaboração da tei orçamentária deverá pautar-se peta transparência da gestão

fiscal, observando-se o princípio da pubticidade e permitindo-se o amplo acesso da

sociedade a todas as inÍormações relativas às suas diversas etapas, inclusive por meio

de audiências púbticas.

ParágraÍo único. são instrumentos de transparência da gestão fisca[, aos quais será

dada ampta divutgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

| - os ptanos, orçamentos e teis de diretrlzes orçamentárias;

ll - as pÍestaçÕes de contas e respectivos pareceres prévios;

lll- o Retatório Resumido da Execução Orçamentária;

lV - o Retatório de Gestão Fiscat.

Art.70. As prioridades e metas da Administração Púbtica Municipat, constantes desta

Lei e de SeuS anexos, estabelecidas em consonância com a tegistação constituciona[ e

J
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inÍraconstitucional especíÍica, terão pÍecedência na atocação de recursos na Lei

orçamentária e na sua execução, não se constituindo, todavia, em timite à

programação das despesas, devendo ser observados os obietivos abaixo especiÍicados:
l- Responsa bilidade na gestão fiscat;
ll- Desenvotvimento econômico e sociat, visando à redução das desigualdades;
lll - EÍiciência e quatidade na prestação de serviços púbticos, em especial nas ações e

serviços de saúde e de educação;
lV - Ação ptane,ada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação

da sociedade;
V-Articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;

Vl -Acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
Vll - PreseÍvação do meio ambiente, do patrimônio histórico e das maniÍestações

culturais.

§1' No proieto de lei orçamentária, a destinaçáo de recursos relativos aos programas

sociais conferirá prioridades às áreas de menor índice de desenvolvimento humano.

§2' O Anexo de Metas e Prioridades, que integra esta Lei por meio do ANEXO l, contém

as metas prioritárias para o exercício de 2025, identificadas poÍ objetivos vinculados

aos programas de governo de que tÍata o PPA.

§3o As açoes dos progÍamas prioritários integrarão a proposta orçamentária para 2025,
por meio dos projetos e atividades a eles retacionados.

§4o. As açoes dos programas integrarão a proposta orçamentária por meio dos proietos

e atividades a eles relacionados, na conÍormidade da regulamentação nacionalmente

uniÍicada, estabetecida nos manuais de Contabitidade Apticada ao Setor Púbtico

(MCASP), pubticadas pela secretaria do tesouro nacionat (STN).

Art.80. lntegrarão a proposta orçamentária do Município para o exercício de 2025:

t.

lt.

il.

Mensagem;

Projeto de Lei;

Anexos.

§1' o texto da lei orçamentária conterá as disposições permitidas peto §8" do art. 165

da constituição Federat e disposições estabetecidas peta Lei FederaI n" 4.320164.
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§2' A composição dos anexos de que trata o inciso ll do caput deste artigo será por

meio de quadros orçamentários consotidados, incluindo os anexos deÍinidos pela Lei

4.320164 e outros estabelecidos para atender disposiçoes legais, conforme
descriminação abaixo:

l- Quadro de discriminação da tegistação da receita;
ll - Demonstrativo do efeito sobre Íeceitas e despesas decorrentes de: anistias,
remissões, subsídios e benefícios de natureza Íinanceira e tributária;
lll - Tabeta expticativa da evotução da receita arÍecadada nos exercícios de2022e2023,
bem como a estimaliva paÍa 2024;
lV - Tabeta explicativa da evolução da despesa reatizada nos exercícios de 2022 e 2023
etixadapa'a2024;
V- Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despesa

consignada para manutenção e desenvotvimento do ensino no exercício de 2025, bem

como o percentuat orçado para apticação no referido exercício, consoante aft.212 da

Constituição Federat, bem como a Emenda ConstitucionaI no 59, de 11 de novembro de

2009;
Vl - Demonstrativo consolidado do percentuaI das receitas indicadas no art. 77 do ADCT

da Constituição Federal e das despesas fixadas na proposta orçamentária paÍa 2025
destinadas às ações e serviços de saúde;
Vll - Demonstrativos dos recursos destinados ao atendimento e desenvotvimento de

programas e ações de assistência à criança e ao adotescente;

Vlll - Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econÔmicas, anexo I da

Lei4.320lU;
lX - Receitas segundo as categorias econÔmicas, anexo 2 da Lei 4.320164;

X - Receita consolidada por categorias econômicas, anexo 2 Lei 4.320164;

Xl - Natureza da despesa por categoria econÔmica, por unidade orçamentária, anexo 2

daLeino 4.320164;
Xll - Natureza da despesa consolidada por categoria econÔmica, anexo 2 da Lei

4.3201il;
Xlll - Demonstrativo da despesa por programa de trabatho, proieto, atividade e operação

especiat, por unidade orçamentária, anexo 6 da Lei 4.32OlU;

XIV-DemonstÍativo dos programas de trabatho, indicando funções, subÍunções,

projetos e atividades, anexo 7 da Lei 4.3201&;
XV- Demonstrativo da despesa por funções, subfunçoes e programas conÍorme o

víncu[o, anexo I da Lei 4.320164:

XV l- Demonstrativo da despesa por órgãos e funções, anexo I daLei 4'320164;
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XVll-DemonstÍativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com
prioridades, objetivos e metas desta Lei;

XVlll - demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções,

anistia, remissão, subsídios e beneÍícios de natureza Íinanceira, tributária e creditícia,
consoante disposiçôes do §60. do art. 165 da Constituição Federa[.

Art. 90 O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus fundos, bem

como o das entidades autáÍquicas e Íundações, discriminarão suas despesas nos

seguintes níveis de detalhamento:
| - Ctassif icação lnstitucionaU
ll - CtassiÍicação FuncionaU

lll - CtassiÍicação por Estrutura Programática;
lV - Ctassificação da Despesa por Natureza:

a) Categoria Econômica;
b) Grupo de Natureza de Despesa;

c) Modatidade de Apticação;
d) Etemento de Despesa;

V - Ctassificação por Fonte/Destinação de Recursos.

§1o A proposta orçamentáÍia poderá ser apresentada e executada com a classificação
orçamentária até a modatidade de apticação, indicadas as Íontes de recursos.
§ 20 Cada proieto, atividade ou operação especial terá identificada a função e a

subfunção às quais se vinculam, classiÍicados de acordo com a regulamentação
vigente e apresentará dotaçóes orçamentárias, por modatidade de apticação e Íontes
de recursos, retacionados com os seguintes grupos de natureza de despesa:
| - Grupo 1- Pessoal e Encargos Sociais;
ll - Grupo 2- JuÍos e Encargos de Dívida;

lll- Grupo 3- Outras Despesas Correntes;
lV- Gru po4-l nvestimentos;
V -Grupo5-lnversóes Financeiras;
Vl- Grupo6-Amortização de Dívidas;

Vll- Grupo 9 - Reserva de Contingência.

Art. 10. Em cumprimento ao disposto no caput e na atínea "e" do inciso I do art.40 da

Lei Comptementar Federal no 101, de 2000, a alocação dos recursos na lei

orçamentária será Íelta de Íorma a propiciar o controle de custos das ações e a

avatiação dos resuttados dos programas de governo.
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Art. 11. A tei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor,
mínimo, de 1,0% (um intelro por cento) da receita corrente líqulda prevista para o
exercício de 2025, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e
eventos fiscais imprevistos.

PaÍágraío único. Caso não seja necessáÍia a utitização da reserva de contingência para

a sua finatidade, no todo ou em parte, o saldo remanescente poderá ser utitizado para a

cobertura de créditos adicionais, conforme disposições do art.5.o, inciso lll, da LC n.o

101/00.

Art. 12. Terão prioridade os pÍoietos em andamento e as atividades destinadas ao
funcionamento dos órgãos e entidades que integram os Orçamentos, Fiscal e da

Seguridade Socia[, serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigaçoes
constitucionais e [egais, os quais terão precedência na atocação de recursos no Proieto
de Lei Orçamentária.

§ 10. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos,
conforme vincutaçoes legatmente estabetecidas.

§ 20. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja atocação de recursos
orçamentários esteja compatívet com os cÍonogramas físicoJinanceiros vigentes.

Art. 13. Os proietos e atividades constantes da Lei Orçamentária para 2025, com
dotações vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, só
serão executados e utilizados, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no Íluxo de

caixa.

ParágraÍo único. Poderão ser estimadas receitas e fixadas despesas no orçamento para

2025, destinadas aos investimentos constantes no PPA citados no caput, em vatores

superioÍes àquetes estimados nos anexos desta Lei, desde que haja perspectiva de
transferências voluntárias para o Município superiores a estimativa constante nesta

LDO.

Art. 14. A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a proietos a serem

desenvotvidos por meio de parcerias púbtico-privadas, regutadas peta Lei FederaI no

11.079, de 30 de dezembro de 2004.
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Art. 15. Os Programas, Projetos, Atividades e Açoes constantes da Lei Orçamentária
AnuaI poderão ser realizados através de Consórcios Púbticos instituídos na forma da Lei

FederaI no 11.107, de 6 de abrit de 2005.

Art. 16. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária e da respectiva [ei,
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na tegistação tributária
e previdenciária.

§ 10. Se estimada a receita, na Íorma deste artigo, no proieto de lei orçamentária:

l- serão identiÍicadas as proposiçoes de alteraçóes na legistação e especiÍicada a

receita adiciona[ esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus

dispositivos; e

Art. 17. O projeto de lei orçamentária poderá computar na receita:

| - operação de crédito autorizada por tei especíÍica, nos termos do § 20 do art. 70 da Lei

Federa[ no 4.320, de 17 de março de 1964, observados o disposto no § 20 do art. 12 e no
art.32, ambos da Lei Complementar FederaI no 101, de 2000, no inciso lll do art. 167 da

Constituição Federa[, assim como, se Íor o caso, os limites e condições fixados peto

Senado FederaU

ll - operaçoes de crédito a serem autorizadas na própria lei orçamentáÍia, observados o

disposto no § 20 do arl.72e no art.32, ambos da Lei Complementar Federat no 101, de

2000, no inciso lll do art. 167 da ConstituiÇão Federat, assim como, se for o caso, os

limites e condições fixados peto Senado Federal;

lll - os efeitos de programas de atienação de bens imóveis, móveis e de incentivo ao

pagamento de débitos inscritos na dívida ativa do Município.

Art. 18. As despesas com pubticidade de interesse do Município restringir-se-ão aos

gastos necessários à divutgaçáo de investimentos e serviços púbticos eÍetivamente

reatizados, bem como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, exctuídas as

despesas com a publicação de editals e outras legais.
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Art. 19. O Prefeito do Município poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para
propor modificações no projeto de lei do oÍçamento anuat, enquanto não iniciada a

votação na Comissão especíÍica.

Paúgtalo único. Poderão constar da proposta oÍçamentária dotaçoes paÍa progÍamas,
proietos e atividades constantes de proieto de tei de atteração do plano plurianuaI em

tramitação na Câmara de Vereadores.

CAPíTULO III

Seção ll
Dos Créditos Adicionais

Art.20. No texto da Lei Orçamentária para o exercício de 2025 conterá autorização para

abertura de créditos adicionais suplementares de alé 2Oo/o (vinte por cento) do totat dos

orçamentos e autorização paÍa contratar operações de crédito, respeítadas as

disposiçoes da Resolução n.o 04312007, do Senado Federat, bem como da tegislação

apticávet à matéria.

§ 10. A execução dos créditos adicionais obedecerá aos princípios constitucionais da

tegatidade, impessoatidade, moratidade, pubticidade e eficiência na Administração
Púbtica.

Art.21. Os créditos especiais e suptementares serão autorizados por lei e abertos por

Decreto Executivo, podendo haver transposição de uma categoria econômica para

outra, observadas as disposições da Lei FederaIn' 4.320164 e atuatizaçÔes posteriores.

§ 10. Consideram-se recursos orçamentários para efeito de abertura de créditos

especiais e suptementares, autoÍizados na forma do capuÍ deste artigo, desde que não

comprometidos, os seguintes:

l- superávit financeiro apurado em batanço patrimoniaI do exercício anterior;

ll- recursos provenientes de excesso de arrecadação;

lll- Recursos resuttantes de anutação parcial ou total de dotações oÍçamentárias ou de

créditos adicionais, autorizados em Lei.

lV - produto de operaçoes de crédito autorizadas, em forma que juÍidicamente

possibitite ao Poder Executivo reatizá-[as, inc[usive Íinanciamentos com recursos

provenientes do BNDES peto PMAT, PNAFM e outros;
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V - recursos pÍovenientes de transÍerências à conta de Íundos, para aplicação em
despesas a cargo do próprio fundo;
Vl - recursos provenientes de transferências votuntárias resultantes de convênlos,
ajustes e outros instrumentos para reatização de obras ou ações especíÍicas.

§ 20. As propostas de modificações ao pÍoieto de [ei orçamentária, bem como os
proietos de créditos adicionais, seÍão apresentadas com a forma e o nível de
detalhamento, os demonstratívos e as inÍormações estabetecidas para o orçamento.

§ 30. Os Créditos Adicionais Especiais autorizados nos ú[timos 4 (quatro) meses do
exercício poderão ser reabertos até o timite de seus saldos e incorporados ao
orçamento do exercício seguinte, consoante § 20 do art. 167 da Constituição Federat.

§ 4 o. Dentro do mesmo grupo de despesa e na mesma unidade, por meio de Decreto,
poderão ser remanejados satdos de etementos de despesa, sem onerar o percentuaI de
suptementação.

Aft.22. PaÍa reatização das ações e serviços púbticos, inctusive aquetes decorrentes
dos artígos 794 a 214 da Constituição Federal, poderá haver compensação entre os
orçamentos fiscaI e da seguridade sociat, por meio de créditos adicionais com recursos
de anutação de dotaçoes, respeitados os [imites constituciona is.

Art. 23. Para adequação orçamentária decorrente de mudança na estrutura
administrativa determinada por Lei, o Poder Executivo poderá, após autorização da
Câmara de Vereadores, mediante aprovação de projeto de [ei, transpor, remanelar,
transferir ou utilizar, totaI ou parciatmente, dotações orçamentárias constantes no

orçamento para o exercício de 2025 e em seus créditos adicionais, em decorrência da

extinção, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem

como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura
programática, inclusive os títulos e descritores, metas e objetivos, fontes de recursos e

modatidade de apticação.

Paúgralo único. Na transposição, transferência ou remane,amento de que trata o
caput poderá haver reajuste na classiÍicação Íuncionat, respeitada a Portaria MOG

42t1999.

Aft.24.O timite estabetecido no art.20 será dupticado as suptementaçÕes de dotações
para atendimento das despesas a seguir:
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| - pessoal e encargos sociais;
ll - Do Poder Legistativo;
lll - Pagamento de Precatórios e sentenças iudiciais;
lV - Para despesas vincutadas ao combate às catástroÍes, secas, epldemias
(atuatmente as vinculadas no enÍrentamento da COVID-1g e a outras doenças infecto-
respiratórias)

Art. 25. As atterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais
integrarão os quadros de detathamento da despesa.

§1' No processamento do orçamento e da contabilidade será utitizado software de
contabilidade e orçamento púbtico que deverá:
l- processar a contabilidade em partidas dobradas nos sistemas orçamentário,
Íinanceiro, patrimoniaI e compensado;
ll - possuir centro de custos que identiÍique os gastos para propiciar avaliação de
Íesuttados, nos termos do regutamento aprovado por Decreto;
lll - atender a Lei 4.320164, incluídas as disposiçôes regulamentares e atualizações
posteriores;

lv - permitir o processamento dos demonstÍativos que integram os Relatórios
Resumidos de Execução Orçamentária e de Gestão Fisca[, nos termos da

regulamentação estabetecida pe[a Secretaria do Tesouro Naciona[.

§ 2" Durante a execução orçamentária, o Poder Executivo, autorizado por Lei, poderá

inctuir novos projetos, atividades ou operações especiais nos orçamentos das unidades
administrativas e gestoras na forma de crédito especiat.

Art.26. Pata efeito da execução orçamentáÍia, a discriminação, o remanejamento e a
inclusão dos etementos em cada grupo de despesa das atividades, projetos e
operações especiais constantes da presente Lei e de créditos adicionais, serão

efetuados mediante registro contábiI diretamente no sistema informatizado de

execução Íinanceira do orçamento, independentemente de formalização [egat

especifica.

Art.27. Havendo a necessidade de suplementaÇão de dotações da Câmara Municipa[,

esta soticitará por ofício ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo de 10 (dez) dias

úteis para abrir o crédito por meio de Decreto e comunicar ao Presidente da Câmara.
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Art.28. O Poder Legistativo indicará tanto a dotação que será suplementada, como
aqueta que terá saldo anutado no orçamento da Câmara Municipat, quando da

solicitação de abertura de crédito adicionaI ao Executivo.

Art. 29. O valor dos créditos orçamentáríos abertos em Íavor do Poder Legislativo não

onera o percentuaI de suplementação autorizada na Lei Orçamentária.

CAPíTULO III

Seção Única
Do Superávit Financeiro

Art. 30. A tei orçamentária poderá prever superávit Íinanceiro.

Parágralo Único. Se, no decorrer do exercício, houver necessidade de abertuÍa de

Crédito Adiciona[, o Poder Executivo poderá utilizar o superávit Íinanceiro apurado no
balanço patrimoniaI do exercício anterior.

CAPíTULO IV

Seção Única
Das atterações na tegistação tÍibutária

Art.31. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legistativo projetos de leis propondo

alterações na tegislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se

necessárias à preservação do equitíbrio das contas púbticas, à consecução da iustiça
Íiscat, à eÍiciência e modernização da máquina arrecadadora, à atteração das regras de

uso e ocupação do soto, subsoto e espaço aéreo, bem como ao cancetamento de

débitos cuio montante seia inÍerior aos respectivos custos de cobranç4.

Art. 32. Os proietos de tei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caÍáter não geral, alteração de atíquota ou

modificaÇão de base de cálcuto que implique redução discriminada de tríbutos ou

contribuiçoes, e outÍos benefícios que correspondam a tratamento difeÍenciado,

deverão atender ao disposto no art. 14, da Lei Complementar Federal no 101/2000,

devendo ser instruídos com demonstrativo do estudo do seu impacto orçamentário e

financeiro.
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Art. 33. Os tributos [ançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos
para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancetados,
mediante autorização em [ei, não se constituindo como renúncia de receita para os

efeitos do disposto no § 2" do art. 14 da Lei Comptementar n' 101, de 04 de maio de
2000.

ParágraÍo únlco. Constará do orçamento dotaçÕes destinadas à imptementação de
programa de modernização do sistema de aÍrecadação, cobrança de tributos e da
dívida ativa tributária.

Art.34. Com vistas a assegurar o conhecimento da composição patrimoniaI a que se

refere o art. 85 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. A contabilidade reconhecerá o

ativo reÍerente aos créditos tributários e não tÍibutários a receber, inctusíve o montante
dos tributos tançados em 2021 e não arrecadados até o encerramento do exercício, que
serão inscritos em dívida ativa no início de 2025.

Art. 35. O Setor de tributação registrará em sistema informatizado os valores lançados e

arrecadados e informará mensatmente a contabilidade, para permitir o conhecimento
dos créditos a receber.

Art. 36. O sistema de tributação de que trata o artigo anterior, deverá ser modernizado
para que até o Íina[ do exercício de 2024 possa ofereceÍ à contabitidade, diariamente, a
movimentação dos tributos lançados, arrecadados e o valor dos créditos tríbutários
pendentes de pagamento.

§ 1o. O Poder Executivo deverá realizar atuatização cadastral e/ou recadastramento
imobitiário e mercantit, para cumprir a tegistação especiÍica e propiciar o efetivo
cumprimento do art. 11 da Lei de Responsa bitidade Fiscat.

§ 20. O sistema de informação deverá manter-se atualizado e com manutenção
continuada do banco de dados cadastrais.

CAPíIULO V
Seção I

Das diÍetÍizes retativas às despesas
Subseção I

Das despesas com pessoal

l3
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Art.37. Os Poderes Legistativo e Executivo, para fins de atendimento do disposto no
inciso ll, do § 10 do art. 169 da Constituição FedeÍa[, Íicam autorizadas a conceder
quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criaÇão de cargos, funçoes,
atterações na estrutura de carreira, bem como reatização de concuÍso, admissões ou
contratações de pessoal a qualquer títuto, observadas as disposiçoes contidas na Lei

Complementar no 101, de 2000.

ParágraÍo único. No exercício financeiro de 2025, as despesas com pessoal dos
Poderes Executivo e Legistativo observarão as disposições contidas nos art. 18, 19 e 20
da Lei ComplementaÍ Federal no 101, de 2000.

Art.38. O Poder Executivo poderá encaminhar projetos de [ei visando:

| - à concessão e à absorção de vantagens e ao aumento de remuneração de servidores;
ll- à criação e à extinção de cargos púbticos;

lll - à criação, extinção e atteração da estrutura de carreiras;
lV - ao pÍovimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

tegistação municipaI vigente;
V - à revisão do sistema de pessoat, particutarmente do ptano de cargos, caÍreiras e

salários, objetivando a methoria da quatidade do serviço público, por meio de políticas
de vatorização, desenvotvimento proÍissional e melhoÍia das condições de trabalho do
servidor público.

Vl - lnstituição de lncentívos a demissão voluntária.

§ 10. Fica dispensada do encaminhamento de proieto de lei a concessão de vantagens

iá previstas na tegistação.

§ 20. A criação ou amptiação de cargos deverá ser precedida da demonstração do
atendimento aos requisitos da Lei ComptementaÍ FederaI no 101, de 2000.

§ 30. Os proietos de lei previstos neste artigo não podeÍão conter dispositivo com
efeitos financeiros retroatívos a exercícios Íinanceiros anteriores a sua entrada em
vigor, podendo, contudo, retroagir a competência anterior dentro do mesmo exercício.

Art. 39. Na hipótese de ser atingido o timite prudenciat de que trata o art. 22 da Lei

Complementar Federat no 101, de 2000, a contratação de horas-extras somente poderá

ocorrer nos casos de calamidade púbtica, na execução de programas emergenciais de
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saúde púbtica ou em situaçóes de e)drema gravidade (as vincutadas no enÍrentamento
da COVID-19 e a outras doenças infecto-respiratórias), devidamente reconhecida pelo

respectivo CheÍe do Poder.

Art. 40. Para atendimento das disposiçôes do art. 60, inciso Xll, no Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, com redação dada pela Emenda ConstitucionaI no 53, de
19.12.2006, publicada no DOU em 2O.72.2006, bem como para pagar o valor do satário
mínimo a todos os servidores municipais, da forma deÍinida no inciso lV do art.70 da
Constituição Federal, fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono salariaI aos
profissionais de magistério e aos servidores municipais, que serão compensados
quando da concessão de reajuste autorizado por Lei.

Art.41. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para atendimento
aos limites estabetecidos na Lei Complementar n" 101/2000, o Poder Executivo adotará
as seguintes medidas:

l- e[iminação de vantagens concedidas a servidores;
ll- etiminação de despesas com horas-extras;
lll - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;
lV -rescisão de contratos de servidores admitidos em caráteÍ tempoÍário.

Paágralo único. As providências estabelecidas no caput deste artigo serão tomadas de

acordo com as disposiÇões constitucionais pertinentes.

Aft.42. O Município poderá incluir na proposta orçamentária dotação destinada ao

custeio de despesas com programa de demissão vo[untáÍia de servidores.

CAPíTULO V

Seção I
Das diretÍlzes Íetatlvas às despesas

Subseção ll
Da previdência

Art.43. Serão incluídas dotaçóes no orçamento para o pagamento de contribuições e

dívidas em Íavor da previdência socia[.
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Art. zl4. o Poder Executivo Íica autorizado a realizar pagamentos das contribuiçóes
previdenciárias e de parcetamentos por meio de débito automático na conta de fundos
e tributos, em Íavor do Regime Geral de Previdência Sociat (RGPS).

CAPíTULO V

Seção I

Das diretrizes relativas às despesas
Subseção lll

Da saúde e educação

Art.45. lntegrará o Orçamento do Município um quadro demonstrativo do cumprimento

do aÍL.272 da Constituição Federal, no tocante à vincutação de peto menos 25yo (vinte

e cinco por cento) da receita resultante de impostos à manutenção e desenvolvimento

do ensino.

§ 10 O Poder Executivo disponibitizará aos Conselhos Municipais de Educação e de

ContÍote Sociat do Fundeb e aos órgãos de Controle Externo, publicará em tocaI visível

no prédio da PreÍeitura e divulgará no portaI da transparência, para conhecimento da

apticação de recursos no ensino.

Art.46. Constará da proposta orçamentária demonstrativo consolidado das receitas

indicadas na Lei Comptementar no 14112072 e as despesas Íixadas para ações e

serviços púbticos de saúde em 2025.

§ 10 O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipat de Saúde os recursos destinados

à reatização das ações e dos serviços púbticas de saúde, nos termos da Lei

Complementa r no L{tl 20t2.

§ 20 O Parecer do Conselho Municipat de Saúde sobre as contas do Fundo, conctusivo e

fundamentado, será emitido dentro de 10 (dez) dias após o recebimento da prestação

de contas do Fundo Municipat de Saúde.

Art. 47. A apticação de receitas em açôes e serviços de saúde, bem como de educação,

serão demonstradas por meio da pubticação dos Demonstrativos Anexo Vlll e Xll do

Retatório Resumido de Execução orçamentária, elaborados de conÍormidade com o

Manuat do Tesouro Nacional, que serão dispon ibilizados peto Poder Executivo aos

competentes conselhos de acompanhamento.
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CAPíTULO V
Seção I

Das diÍetrizes relativas às despesas
Subseção lV

Dos suprimentos paÍa o Legislativo

Art.218. Os repasses de recursos ao Poder Legistativo serão feitos pela PreÍeitura até o
dia vinte de cada mês, através de suprimento de fundos, nos termos do artigo 29-A da

Constituição Federat, com a redação alterada peta Emenda ConstitucionaI no 58/2009,
devendo, a Câmara, providenciar o envio, à Prefeitura, dos balancetes orçamentários,
até o décímo dia útit do mês subsequente, para eÍeito de processamento consolidado,
nos termos das disposiçôes do art. 74 da Constituição Federat, bem como propiciar a

elaboração dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal
exigidos peta Lei Comptementar n' 70712000.

ParágraÍo Único. EspeciÍicamente no mês de janeiro de 2025, o repasse dos

duodécimos tegistativos poderá ser Íeito na mesma proporção utitizada no mês de

dezembro de 2024, devendo ser aiustada até abrit de 2025, eventual diferença que

venha a ser encontrada, para mais ou para menos, quando todos os batanços estiverem
pubticados e catculados os valores exatos das fontes de receita do exercíclo anterior.

CAPíTULO V
Seção I

Das diretÍizes retativas às despesas
Subseção V

Dos convênios com outras esferas de Governo

Art.49. O Município poderá cetebrar convênio com órgãos e entidades do Estado ou da

União para cooperação técnica e financeira, na forma da Lei, bem como inctuiÍ

dotaçoes específicas para custeio de despesas resultantes destes convênios no

orçamento de 2025.

Art.50. Os convênios, contratos, acordos ou aiustes ÍiÍmados com outras esÍeras de

governo, dentre outros, destinar-se-ão a desenvolver programas nas áreas de

educação, cultura, saúde e assistência social, bem como infraestrutuÍa, saneamento

básico, combate aos efeitos de atterações ctimáticas, preservação do meio ambiente,

17
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promoção de atividades geradoras de empregos no âmbito do Município e de atividades
ou seÍviços cujas despesas são próprias de outros governos.

§ 10. Os recursos advindos de convênios, nos termos do caput desta Lei, servirão como
fonte de recursos paÍa suplementação de dotações orçamentárias para programas
vinculados ao objeto do convênio.

§ 20. A cetebração, a tiberação de recursos, o acompanhamento da execução e a

prestação de contas de convênios, contratos de repasse e termos de parceria junto à

uniáo serão registrados no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse
(srcoNV).

CAPíTULO V

Seção I

Das diretrizes relativas às despesas
Subseção Vl

Das subvenções

Art. 51. Poderá ser incluída na proposta orçamentária pan 2025, bem como em suas

atteraçÕes, dotaçóes a títuto de transferências de recursos orçamentários a instítuições
privadas sem fins [ucrativos, não pertencentes ou não vincutadas ao Município, a títuto
de subvençÕes soclais, nos termos da Lei, e sua concessão dependerá:

l- de que as entidades sejam de atendimento direto ao púbtico nas áreas de assistência
socia[, saúde ou educação e esteiam registradas no Conselho Nacionat de Assistência
Sociat - CNAS;

ll - de que exista tei específica autorizando a subvenção;
lll - da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que deverá ser

encaminhada, peta entidade beneÍiciária, até o úttimo dia útit do mês de janeiro do

exercício subsequente, ao setor financeiro da Prefeitura, na conÍormidade do parágraÍo

único, do art. 70 da Constituição Federat, com a redação dada peta Emenda

ConstitucionaI no 19/98 e das disposições da Resolução T.C. No 05/93 de 17.03.93, do

TribunaI de Contas do Estado de Pernambuco;
lV- da comprovação, por parte da instituição, do seu regutar Íuncionamento, mediante

atestado firmado por autoridade competente;
V- da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade, até 15 de

agosto de 2024;
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Vl - da comprovação que a instituição está em situação regutar perante o INSS e o FGTS,

conforme artigo 195, § 30, da Constituição Federal e perante a Fazenda Municipat, nos
termos do Código Tributário do Município;
Vll - de não se encontrar em situação de inadimptência no que se reÍere a Prestação de
Contas de subvençóes recebidas de órgãos púb[icos de qualquer esfera de governo.

§1o lntegrará o convênio, que formatizará a subvenção, ptano de apticação, conforme
disposiçóes da Lei 74.t33121e atuatizações posteriores.

§2" Sem prejuízo das demais disposições [egais e regulamentares, o ptano de trabatho
de que trata o § 1" conteÍá objetivos, iustiÍicativas, metas a serem atingidas com a

utitização dos recursos e cronograma de desembolso.
§3o Não constará da proposta orçamentária para o exercício de 2025, dotação para as

entidades que não atenderem ao disposto nos incisos l, lll, lV e V do presente artigo.
§4o Também serão permitidos Íepasses as instituiçoes privadas, sem fins lucrativos, de
natureza artística, culturaI e esportiva, consoante disposições dos artigos 215 a 217 da

Constituição Federat, atendidas as exigências desta seção, no que couber.
§5' O Munícípio poderá desenvotver PDDE tocat com recursos próprios, Íicando as

exigências limitadas aos requisitos mínimos estiputados no Programa Dinheiro Direto
na Escola, para as unidades executoras.
§60 As entidades privadas beneficiadas com recursos púbticos a qualquer título
submeter-se-ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas

e objetivos para os quais receberam os recursos.
§7' As prestaçóes de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e

regu[amentares, demonstrarão as origens e aplicaçoes dos recursos, cumprimento dos

objetivos e da execução das metas Íísicas constantes do plano de trabalho e do

instrumento de convênio.

CAPíTULO V

Seção I

Das diretrizes Íelativas às despesas
Subseção Vll

Dos consórcios

Art. 52. Fica o Poder Executivo autorizado a Íirmar convênios, termos de parceira e

outros instrumentos legais apticáveis para Íormalização de participação em consórcios
com outros municípios, conforme lei municípaI específica e demais disposiçÕes tegais

apticáveis.
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§1' Estão incluídas na autorização do caput deste artigo ações e programas a serem
executados em consórcios, nos termos da Lei Federal n" 7L.7O7, de 06 de abril de
2005, do decreto 6.017 de 17 dejaneiro de2007 e da portaria STN 274 de 13 de maio de
2016 e Resolução T.C. no 34, de 9 de novembro de 2016, do Tribunat de Contas do
Estado de Pernambuco e suas atuatizações.

§2' Poderão ser consignadas dotações no orçamento do Munícípio, destinadas à

participação reÍerenciada no caput, inclusive por meio de auxílios, contribuições e

subvenções, bem como para execução de programas, projetos e atividades vincutadas
aos programas objeto dos convênios, termos de parcerias e outros instrumentos
Íormais cabíveis, respeitada a tegistação apticávet a cada caso.

§3' O consórcio encaminhará à preÍeitura até o dia 10 de agosto de 2024 a parcela de
seu orçamento para o exercício subsequente, no tocante a inctusão na Lei

Orçamentária Anua[.

§4'O consórcio que receber recursos municipais enviará mensalmente, em meio
eletrônico os dados mensals da execução orçamentária do consórcio, para eÍeito da

consolidação das contas anuais para atender ao disposto no § 60 do art.48 e no caput
do 50 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 e publicaçÔes dos Relatórios
de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária conforme preceitua os

Manuais de Contabitidade Aplicado ao Setor Púbtico, publicados peta Secretaria do
Tesouro Naciona[.

CAPíTULO V

Seção I

Das diretrizes relativas às despesas
Subseção vlll

Dos Programas Assistenciais, Gutturais e Esportivos

Art. 53. Constarão do orçamento dotaçoes destinadas a doações e execução de
programas assistenciais, culturais e esportivos, Íicando a concessão subordinada as

regras e critérios estabelecidos em teis e regulamentos especíÍicos, locais, para

atendimento do disposto no art.26 de Lei Comptementar n' 101/2000.

§1' Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federat o Município prestará

assistência sociaI a quem deta necessitar, nos termos do Sistema Único de Assistência
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Soc

Soc

iat - SUAS e da tegistação apticávet, seguindo a Potítica Nacional de Assistência
iaI nos eixos estratégicos de Proteção SociaI Básíca e Proteção SociaI Especiat.

§2 ' Nos programas cu lturais de que trata o caput, se incluem o patrocínio e realização,
peto Município, de festividades cívicas, Íotclóricas, festa do padroelro e outras
manifestaçôes culturais, inctusive quanto à vatorização e difusão cutturat de que trata o
art.215 da Constituição Federat.

§ 3" O Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio da

execução de programas especíÍicos, onde se inclui esporte sotidário e educacionat,

consoante disposiçoes do art.217 da Constituição FederaI e regulamento loca[.

CAPíTULO V

Seção I

Das diretrizes relativas às despesas
Subseção lX

Dos PÍecatóÍios

Art. 54. O orçamento para o exercício de 2025 consignaÍá dotação especíÍica para o
pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de precatórios,

conÍorme discriminação constante nos §§ 10, !' -A, 20 e 3' do art. 100 da Constituição
Federal com redação alterada pela Emenda Constitucionat No 62, de 9 de dezembro de

2009 e art.87 do ADCT da Carta Magna e disposições da tegistação especíÍica.

ParágÍaÍo único. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura

Municipat, até 10 de iutho de 2024, serão incluídos na proposta orçamentária para o

exercício de 2025, conforme determina a Constituição Federa[.

Art. 55. Constituem débitos e/ou obrigaçóes ludiciais de pequeno valor, nos termos do

art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, os débitos decorrentes de

sentenÇas judiciais com trânsito em iutgado, consignados em precatório judiciário, que

tenham vator máximo idêntico ao valor do maior beneÍício do regime geral de
previdência socia[.
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Seçâo I

Das diretÍizes Íetativas às despesas
Subseção x

Das OS, OSC e das OSCIPs e Das TransÍerências para Pessoas Jurídicas do Setor
Privado e para Pessoas Fisícas

Art. 56. A eventuaI reatização de termos de parcerias, contratos de gestão e congêneres,
com Organização Sociat, Organizações da Sociedade Civit - OSC e/ou com Organização
da Sociedade Civitde lnteresse Púbtico, deverão obseryar as disposiçóes da Resotução

TCE no 154, de 15 de dezembro de 2021, do Tribunal de Contas do Estado de

Pernambuco.

Art.57. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre o Poder

Executivo e pessoas jurídicas de direito privado ou pessoas físicas, que envotvam

transferência de recursos financeiros paÍa consecuÇão de Íinatidades de interesse
púbtico e recíproco, mediante convênios e quaisquer instÍumentos congêneres,

deverão atender às regras estabetecidas na Lei Federat no 13.019, de 31 de,utho de

2014 e sua regulamentação em âmbito municipat, conÍorme o caso, e ser pÍecedida do

atendimento das seguintes condições:

| - órgão ou entidade da Administração Púbtica Municipat:

a) previsão de recursos no orçamento ou em seus créditos adicionais;
b) reatização de chamamento público;
ll - pessoas jurídicas de diÍeito privado ou pessoas físicas;

a) não tenham sido doadoras, no úttimo pleito, para a campanha eleitoraI do Chefe do

Poder Executivo Municipat;

b) não ter soÍrido, nos últimos 5 (cinco) anos, condenação iudiciat por qualquer forma

de Íraude ou má utitização dos recursos púbticos.

§ 10 O chamamento púbtico previsto na alínea "b" do inciso I deverá ser divutgado por

meio de edita[, contendo expressamente os critérios de seteção.

§ 20 O chamamento público de que trata a atínea "b" do inciso I será dispensado ou

inexigívet, nas hipóteses previstas nos arts.30 e 31 da Lei FederaI no 13.019, de 31 de
jutho de 2014 e suas atuatizaçÔes, bem como em regu[amentação municipa[.
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§ 30 As Organizaçoes da Sociedade Clvit de lnteresse Púbtico regidas peta Lei Federal
n.o 9.790, de 23 de março de 1999, aplicam-se todas as condições e exigências
previstas no art. 49 desta Lei, para firmarem Termo de Parceria com os órgãos e

entidades da Administração Púbtica do Município.

§ 40 As exigências estabetecidas neste artigo deverão ser observadas no momento da

cetebração de convênios ou instrumentos congêneres e de aditivos de valor.

§ 50 Serão disponibitizadas, em meio e[etrônico na rede mundiat de computadores, as

informaçôes Íeferentes às parcerias celebradas de que trata este artígo, ínctusive as

relacionadas às prestaçÔes de contas dos recursos transÍeridos, com a identificação
dos parceiros, dos vatores repassados, dos resultados alcançados e da situação da

prestação de contas.

§ 60 Após a assinatura do convênio ou quaisquer instrumentos congêneres, a entidade

ou órgão concedente dará ciência do mesmo à Casa Legistativa, no prazo improrrogável

de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da pubticação do reÍerido instrumento.

§ 70 A destinação de recursos à entidade privada não será permitida nos casos em que

membro de Poder ou do Ministério Púbtico, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade

da Administração PÚbtica da mesma esÍera governamenta[ na quat seia celebrada a

parceria, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta,

colateÍaI ou por aÍinidade, até o segundo grau, seja integrante de seu quadro dirigente.

§ 8o Os instrumentos de parceria cetebrados com entidades privadas sem Íins

econômicos poderão prever custos indiretos necessários à execução do objeto seja

qual for a proporção em retação ao valor pactuado, desde que expressamente

autorizados pe[a autoridade competente da concedente e demonstrados no respectivo

instrumento e no plano de trabatho.

§ 90 Nos casos de inexigibitidade de chamamento púbtico, a autorização em lei

especÍÍica para transÍerência de recursos financeiros às organizações da sociedade

civit de que trata o inciso ll do art. 31 da Lei Federa[ no 13.019, de 31 de jutho de 20t4
deverá indicar expressamente os beneficiários pra os quais serão transferidos os

Íecursos Íinanceiros, o programa orçamentário, os vatores a serem transferidos e o
pú btico-atvo.
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Art.58. Fica Íacultado aos demais poderes a adoção das regras aplicáveís ao Poder

Executivo Municipat ou a elaboração de regramento próprio, desde que atendido o
disposto na Lei Federal ].3.0tgl2lL4, para as parcerias com as OrganizaçÕes da

Sociedade Civit.

CAPíTULO VI

Seção Única
Da execução oÍçamentária

Subseçâo I

Das despesas novas

Art.59. Para geração de despesa nova, o Demonstrativo da Estimativa do lmpacto
OrçamentáÍio e Financeiro retativo à geração de despesa nova, para atendimento dos

artigos 15 e 16 da Lei Complementar no 101/2000, deverá ser etaborado e pubticado da

Íorma deÍinida na atínea "b" do inciso "l" do art. 97 da Constituição do Estado de

Pernambuco.

Art.60. Para eÍeito do disposto no §3o do art. 16 da Lei Comptementar no 101/2000, são

consideradas despesas irÍetevantes aquetas que não excedam o [imite estabelecido no

inciso I e ll, art. 75, da Lei 14.L33121 e atuatizaçÕes posteriores.

CAPíTULO VI

Seção Única
Da execução OÍçamentária

Subseção ll
Da timitação de empenho

Art.61. Até 30 (trinta) dias após a pubticação da Lei Orçamentária Anuat, o Executivo

estabetecerá a programação financeira e o cronograma de execução de desembo[so,

com o objetivo de compatibitizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das

Íeceitas municipais.

PaÍágÍalo único. Nos termos do que dispÔe o parágrafo único do artigo 8o da Lei

Complementar Federat no 101, de 2000, os recursos legalmente vinculados a
finatidades especíÍicas serão utitizados apenas para atender ao obieto de sua

vincutação, ainda que em exercício diverso daque[e em que ocorÍer o ingresso.
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Art. 62. Se verificado, ao Íinal de um bimestre, que a realização da Íeceita poderá não
comportar o cumprimento das metas de resuttado primário ou nominaI estabelecidos
no Anexo de Metas Fiscais desta tei, poderá ser promovida a limitação de empenho e

movimentação financeira nos 30 (trinta) dias subsequentes.

§ 10. A timitação a que se refere o "caput" deste artigo será fixada em montantes por

Poder e por órgão, respeitando-se as despesas que constituem obrigaçoes
constitucionais e legais de execução, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço
da dívida e precatórios iudiciais.

§ 20. Os órgãos deverão considerar, para efeito de contenção de despesas,
preÍerenciatmente, os recursos orçamentários destinados às despesas de capitat
relativas a obras e instatações, equipamentos e material permanente e despesas

coÍrentes não afetas a serviços básicos.

§ 30. No caso de restabelecimento da Íeceita prevista, ainda gue parciat, a

recomposição das dotações cuios empenhos foram limitados dar-se-á de forma
proporciona[ às reduçoes eÍetivadas.

§ 40. Em caso de ocorrência da previsão contida no "caput" deste artigo, Íica o Poder

Executivo autorizado a contingenciar o orçamento.

§ 5.o Serão consideradas legais as despesas com multas e juÍos peto eventuaI atraso no
pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuÍiciência de tesouraria.

Art.63. A timitação do empenho ou de despesa deverá ser equivalente ao da diferença

entre a receita arrecadada e a prevista para o bimestre.

Art. 64. Não são objeto de timitação às despesas que constituam obrigaÇÓes

constitucionais e legais do Município, inclusive aquetas destinadas ao pagamento do

serviço da dívida, sentenças judiciais e de despesa com pessoa[.

CAPíTULO VI

Seção Única
Da execução Orçamentária

Subseção lll
Dos oÍçamentos dos Íundos
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Art. 65. Os orçamentos dos Íundos munícipais poderão integrar a

orçamentária por meio de unidades gestoras supervisionadas.

proposta

§ 1'. Os gestores dos Íundos encaminharão os respectivos ptanos de apticação,
consoante estimativa da receita, à SecÍetaria de Finanças do MunicÍpio, até 30 (trinta)
dias antes da data prevista paÍa entrega do projeto de tei do orçamento de 2025 ao
Poder Legistativo, para eÍeito de inclusão e consotidação na proposta oÍçamentária.

§ 2'. Os fundos que não tíverem gestores nomeados na forma das leis instituidoras
serão gerenciados peta Prefeito do MunicÍpio, até que exista ordenador de despesas

formatmente designado.

§ 3". Évedada à vincutação de peÍcentuais de receita a fundos e despesas, ressatvadas

as disposiçoes do inciso lV, do art. 167 da Constituição Federat.

Art. 66. Os Íundos municipais teÍão suas receitas e despesas, especiÍicadas no

orçamento, vinculadas aos seus objetivos, identificados na legistação pertinente e nos

ptanos de apticação, estes representados por ptanilhas de despesa com identiÍicação

das ctassiÍicaçoes Íuncionat, programática, categoria econômica, metas e fontes de

financiamento.

Art.67. Os repasses de recursos aos Íundos constarão da programação de que trata o

art. 61 desta Lei, por meio de transferência Íinanceira, condicionada a execução e das

ações constantes no orçamento do fundo.

Art.68. O processo de etaboração da proposta orçamentária será coordenado peto

órgão de planejamento do município em parceria com o órgão de finanças.

Art. 69. Poderão constar da proposta do orçamento anual para 2025, unidades

orçamentárias destinadas:

| - à manutenção e desenvotvimento educação básica e vatorização dos proÍissionais da

educação, com recursos do FUNDEB e do Tesouro Municipat;

ll - ao Fundo Municipat de Saúde, com recursos do SUS e do Município;

lll - ao Fundo Municipal de Assistência Sociat, com recursos do FNAS e do Tesouro

MunÍcipat;
lV - ao Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adotescente, com

recursos repassados, bem como, do Tesouro Municipat;
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V - a demais fundos municipais criados por meio de Lei especíÍica.

CAPíTULO VII

Seção Única
Da participação da poputação e das audiências púbticas

Art. 70. A comunidade poderá participar da etaboração do orçamento do Município por

meio de audiências públicas e oÍerecer sugestões:

| - ao Poder executivo, até 10 de agosto de 2024, iunlo à Secretaria de Flnanças;

ll - ao Poder Legistativo, na comissão técnica de orçamento e finanças, durante o

período de tramitação da proposta orçamentária, Íespeitados os prazos e disposiçoes

tegais e regimentais da Câmara e em audiências púbticas promovidas peta referida

comissão.

ParágraÍo único. Para fins de realização de audiência púbtica será observado:

l- Quanto ao Poder Legistativo:

a) Determinar que a condução da audiência seja feita por meio da

Comissão Técnica da Câmara que tem as atribuiçÕes, no âmbito municipa[,

deÍinidas pelo § 10 do art. 166 da Constituição Federal;

b) Convocar a audiência com antecedência mínima de 15 (quinze) dias

úteis;

ll - Quanto ao Poder Executivo:

a) Receber comunicação formaI da data da audiência;

b) Disponibitizar, no prazo máximo de 2 (dois) dias antes da audiência,

Retatório de Gestão Fiscat (RGF) e Retatório Resumido de Execução Orçamentária

(RREO), elaborados de acordo com o Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais

disponibilizado pela Secretária do Tesouro Naciona[.

CAPíTULO VIII

Seção Única

Da Cetebração de Operaçôes de Crédito e Atienação de Bens
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Art. 71. A autorização, que contiver na Lei Orçamentária de 2025, parc contratação de
operaçoes de crédito será destinada ao atendimento de despesas de capita[,
observando-se, ainda, os limites de endividamento e disposições estabelecidos na

legislação específica e em Resoluções do Senado Federat.

ParágraÍo únlco. Poderá constar da Lei Orçamentária paÍa 2025, autorização para

cetebração de operação de crédito por antecipação de receita, que, se realizada,
obedecerá às exigências da Lei Comptementar n" 101/2000, do Banco Central do
Brasit, da Secretaria do Tesouro Nacional e do Senado Federal, e, ainda, deverá ser
quitada, integratmente, dentro do exercício.

Aft. 72. Poderão ser consignadas dotaçóes destinadas ao pagamento de juros,

amortizaÇões e encargos legais relacionadas com operações de crédito de antecipação
de receita oÍçamentária - ARO e de tongo prazo, contratadas ou em processo de
contratação iunto ao BNDES, Banco do Brasi[ ou Caixa Econômica Federat, destinados

à execução de Programas de Modernização Administrativa e lncremento de Receita, do
tipo PMAT, PNAFM e similares, bem como outros das tinhas de inÍÍaestrutura,
habitação, saneamento e reequipamento.

§ 10. As operaçoes de crédito obedecerão a LC 101/2000, as Resoluções 40 e 43 do

Senado Federat, às disposiçÕes do Tesouro Nacional, do Banco Centrat do Brasil, e

ainda, a regutamentação nacionaI específica.

§ 20. A imptantação dos programas citados no caput depende da aprovação peto órgão

financiador do projeto, enquadrado nas normas próprias.

§ 40. A tei que autorizar operação de crédito poderá reestimar a receita de operaçôes de

crédito constantes da Lei orçamentária para compatibilizar com o valor da operação e

autorizar abertura de crédlto adicional especlal ao orçamento vigente em 2025, paÍa

investimentos, obedecidas as disposiçoes do inciso lV do § 10 do art.43 da Lei Federal

no 4.32011964.

Art. 73. É vedada a apticação de receita de capitat derivada da atienação de bens e

direitos que integram o patrimônio púbtico para o financiamento de despesa corrente,

satvo se destinada por tei aos regimes de previdência sociat.
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§ 30. A assunção de obrigaçoes que resultem em dívida fundada precisará ser

autorizada peta Câmara Municipat de Vereadores.
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CAPITULO IX

Seção Única
Das disposlções gerals

Art.74. A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2025 será entregue ao
Poder Legistativo até o dia 31 de agosto de 2024 e deuolvida para sanção até o

encerramento da sessão [egistativa, conÍorme dispoe o § 30 do art. 119 da Lei Orgânica
Municipat.

Art. 75. A proposta orÇamentária parcial do Poder Legislativo para o exercício de 2025
será entregue ao Poder Executivo até o dia 31 de iutho de 2024 para eÍeito de
compatibitização com as despesas do Município que integrarão a proposta

orçamentária, conforme previsto no artigo 27, inciso V do Regimento lnterno do Poder

Legislativo Municipa[.

Art.76. As emendas ao projeto de lei oÍçamentária e seus anexos somente poderão ser

aprovadas quando atenderem as disposições do § 3' do art. 166 da Constituição
Federat, selam compatíveis com o Plano Plurianual, com a LDO e que:

l- lndiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anutação de

despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotaçoes para pessoaI e encargos;

b) serviço da dívida.

ll - esteiam relacionados:
a) com a correção de erros ou omissÔes, ou;

b) com os dispositivos do projeto de lei.

Aft.77. Os autógraÍos da lei orçamentária serão enviados ao Poder Executivo no prazo

estiputado no §3o do art. 119 da Lei Orgânica Municipat, devidamente, consotidados,

tanto no que se reÍere ao texto do projeto de lei como em todos os anexos, com o teor

das emendas devidamente aprovadas na Câmara Municipat.

Art. 78. Caso a Câmara não tenha votado a proposta orçamentária anual até 31 de

dezembro será apticada para o ano subsequente, a lei orçamentáría vigente, na forma

prevista no artigo 284 do Regimento lnterno do Poder Legistativo e no artigo 123 da Lei

Orgânica Municipat.
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Art.79. As emendas Íeitas ao proleto de lei orçamentária e seus anexos, sejam aditivas,
supressivas ou modiÍicativas, consideradas inconstitucionais ou contrárias ao interesse
público poderão ser vetadas peto Chefe do Poder Executivo, no pÍazo de 15 (quinze)
dias úteis, consoante disposiçoes do § 1' do art. 66 da Constituição Federal, que

comunicará os motivos do veto dentro de quarenta e oito horas ao Presidente da

Câmara.

§ 10. As emendas à Proposta Orçamentária ficam timitadas a 3% (três por cento) desta,
ficando vedadas as emendas de redução das dotações de pessoal e contratos de

duração continuada.

§2o Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de Lei

Orçamentária Anual, Íicarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados,
conÍorme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e

específica autorização legislativa.

§3o As emendas ao proieto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem
somente poderão ser apresentadas se forem compatíveis com o P[ano P[urianuat e com

a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 40 As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de

2,00/o (dois por cento) da receita corrente tíquida do orçamento anterior ao do

encaminhamento do projeto, observando que a metade desse percentual será

destinada a ações e serviços púbticos de saúde.

§ 50. Na execução do montante destinado a ações e serviços púbticos de saúde previsto

no § 40, Íica vedada a destinação para pagamento de pessoaI ou de encargos sociais.

§ 60. As programaçôes orÇamentárias pÍevistas no § 40 deste artigo não serão de

execuÇão obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.

§ 70 No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa serão

adotadas as seguintes medidas:

| - até 120 (cento e vinte) dias após a pubticação da lei orçamentária, o Poder Executivo

enviará ao Poder Legislativo as justiÍicativas do impedimento;
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ll - até 30 (tÍinta) dias após o término do prazo previsto no inciso l, o Poder Legistativo

indicará ao PodeÍ Executivo o remaneiamento da programação, cujo impedimento seia
insuperávet;
lll - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso ll, o Poder
Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programaÇão cujo
impedimento seia insuperáveU

lV - se até 20 de novembro, ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no

inciso lll a Câmara Municipat não deliberar sobre o projeto, o remane,amento será
implementado poÍ ato do Poder Executivo, nos termos previstos na [ei orçamentária.

§ 80. Após o prazo previsto no inclso lV do § 70, as programações orçamentárias não
serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos iustifícados.

§ 90. As normas referidas no § 40, no § I e nos dispositivos entre um e outro, deste
artigo, deverão vir dispostas no Ptano Pturianual e na Lei Orçamentária Anuat.

§ 10. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentáÍias prevista no § 40

deste artigo poderão ser considerados para Íins de cumprimento da execução

financeira até o timite de 10Á (um por cento) da receita corrente tíquida do exercício

anterior ao do encaminhamento do proleto de lei orçamentária, para as programaçoes

das emendas individuais, e até o timite de 0,5% (cinco décimos por cento), para as
programações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares.

§ 11. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que

observe critérios obietivos e imparciais e que atenda de forma iguatitária e impessoat às

emendas apresentadas, independentemente da autoria, observado o disposto no § 40

deste artigo.

Art. 80. A execução do orçamento e do planejamento governamentat do Município, no

exercício de 2025, seguirá as disposiçoes desta Lei e de seus anexos, para o

acompanhamento da programação orçamentária e Íinanceira, com vistas à obtenção

dos resuttados previstos e o cumpÍimento das metas Íiscais estabelecidas.

Art. 81. São identificadas como áreas Ílnatísticas da atuação do Município, aquelas que

buscam atender a uma necessidade ou demanda da socledade mediante um coniunto

articulado de proietos, atividades e ações Íelacionadas com a produção de um bem ou

seÍviço para a poputação.
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Art. 82. Os programas que envolvam atividades Íinalísticas poderão ser administrados
por gestores de programas governamentais, nomeados peto PreÍeito do Município na
forma da Lei.

Art. 83. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não Íor sa ncionado/promutgado até o
dia 10 dejaneiro de2025, a programação constante do Proieto encaminhado pelo Poder
Executivo poderá ser executada em cada mês até o timite de 7172 (um doze avos) do
totat de cada dotação, enquanto não se comp[etar a sanção ou promutgação do ato.

ParágraÍo úníco. O disposto no caput deste artigo não se aplica às despesas correntes
nas áreas de educação, saúde e assistência social, bem como as despesas retativas à

pessoaI e seus respectivos encargos sociais e à dívida púbtica municlpat, podendo os
gastos serem realizados em sua totatidade.

Art. 84. A poputação poderá ter acesso as prestações de contas por meío de consutta
diÍeta, nos termos do art. 49, da LC 101/2000, somente no âmbito da Câmara Municipat
de Vereadores.

ParágraÍo único. As inÍormações constantes no caput deste artigo, serão
dispon ibitizadas em meio digitat no portat dê transparência do Município, bem como
nas ptataformas digitais do TribunaI de Contas do Estado de Pernambuco, atendendo a

todos os requisitos previstos na Resotução TCE-PE no 157 de 15 de dezembÍo de 2027 e
atuatizações desta norma.

Art. 85. A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e suÍiciente
disponibitidade de dotação orçamentáÍia para atendê-la, sendo vedada a adoção de
qualquer procedimento que viabilize a sua realização sem observar a reÍerida

disponibitidade.

ParágraÍo único. A contabitídade registrará todos os atos e fatos retativos à gestão

orçamentária, Íinanceira e patrimonial, independentemente de sua legatidade, sem
prejuízo das responsabilidades e demais consequências advindas da inobservância do

disposto no caput.

Art. 86. A partir de 10 de laneiro de 2025, a execução orçamentária, a administração
financeira, patrimonial e de controle de todos os Poderes, Órgãos, Autarquias e
Fundaçoes munícipais, resguardada a autonomia, deverão ser eÍetuadas

obrigatoriamente nos ambientes de Sistemas Integrados / SIAFIC (Sistema Único e
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lntegrado de Execução Orçamentária, Administração Financeíra e Controle), em
operacionalidades amoldadas ao que dispoe o Decreto no 10.540, de 5 de novembro de
2020 e suas atualizações, da Presidência da Repúbtica.

PaÍágÍalo único. Caberá ao Departamento de Contabitidade da Unidade de
Administração e Finanças disciptinar os procedimentos e o desenvolvimento das ações
necessárias para a imptementação do Plano de Ação e definiçâo de prazos para o

alcance da integÍação de que trata o caput do artigo.

Art.87. Os órgãos e as entidades integrantes do Orçamento Fiscat, da Seguridade Social
e de lnvestimento deverão disponibilizar no Sistema de Gestão de Convênios e

Contratos de Repasse - SICONV, no que couber, informações referentes aos contratos e

aos convênios ou instrumentos congêneres Íirmados, com a identiÍicação das
respectivas categorias de programação e fontes de recursos quando se tratar de
convênios ou instrumentos congêneres, observadas as normas estabelecidas pelo
Poder Executivo.

Patágralo único. As normas de que trata o caput deverão prever a possibilidade de os
órgãos e as entidades manterem sistemas próprios de gestão de contratos e convênios
ou instrumentos congêneres, desde que condicionada à transÍerência eletrônica de
dados para o SICONV.

CAPITULO X

Seção Única
Das disposições Íelativas ao piso nacionat do magistério público

Educação Básica

Art.88. o piso salariat proÍissionaI nâcionaI para os proÍissionais do magistério púbtico
da educação básica, para a Íormação em nívet médio, na modatidade normat, prevista
no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, dar-se-á pela determinação nacionat para o exercício de
2025.

§ 10. O piso satarial proÍisslonal nacionat é o vator abaixo do quat a União, os Estados, o
Distrito FedeÍal e os Municípios não poderão fixar o vencimento iniciat das Carreiras do
magistério púbtico da educação básica, para a jornada de, no máximo,40 (quarenta)
horas semanais.
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§ 20. As disposições re[ativas ao piso salarial de que trata a lei 71.73812008, serão
apticadas a todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério púbtico

da educação básica alcançadas pelo art. 70 da Emenda ConstitucionaI no 41, de 19 de

dezembro de 2003, e peta Emenda Constitucional no 47, de 5 dejutho de 2005.

Art. 89. O valor de que trata o aÍt.20 da Lei t1.73812008, admite que o piso salarial
profissional nacional compreenda vantagens pecuniárias, sendo resguardadas as

vantagens daqueles que percebam valores acima do referido nesta Lei.

Art. 90. A União poderá complementaÍ, na forma e no limite do disposto no inciso Vl do
caput do art. 60 do Ato das Disposiçoes Constitucionais Transitórias e em regutamento,

a integralização de que trata o art. 30 da Lei 77.73812008, nos casos em que o Ente

Municipal, a partiÍ da consideração dos recursos constitucionatmente vinculados à

educaÇão, não tenha disponibitidade orçamentária para cumprir o va[or fixado.

§ 10. O Ente Municipat deverá lustificar sua necessidade e incapacidade, enviando ao

Ministério da Educação soticitação Íundamentada, acompanhada da documentação
prevista na 494, da Comissão lntergovernamental de Financiamento para a Educação

Básica de Quatidade, aprovada pela Portaria No 484, de 28 de maio de 2009, do

Ministério da Educação.

§ 20. O município adequará seu orçamento em consonância com a Lei no 14.113 de 25

de dezembro de 2020, adequando-se as novas regras Íinanceiras de distribuição do

Fundo, no tocante à comptementação da União (comptementação-VAAF,

comptementação-VAAT e comptementação-VAAR) e na uti[ização dos recursos.

Art. 91. O piso salariat proÍissionaI nacionaI do magistério púbtico da educação básica

será atuatizado, anuatmente, no mês de janeiro podendo ser atterado em outros meses

desde que a diferença dos meses não contemplados no aumento sela pago até o finat
do exercício.

PalágÍaÍo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será catculada

utitizando-se o mesmo percentuat de crescimento do valor anuat mínimo por aluno

ÍeÍerente aos anos iniciais do ensino fundamentat uÍbano, deÍinido nacionatmente, nos

termos da Lei no 14.113, de 25 de dezembÍo de 2020.

Art.92. A despesa decorrente da apticação e integratização do piso satariat nacionaI do

magistério púbtico da educação básica, não constitui um risco fisca[, em virtude de ser
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custeada integralmente com Íecursos especíÍicos do FUNDEB, e, caso necessário, com
aporte Íinanceiro da Uniáo.

CAPíTULO XI

Seção Única
Do Controle lnterno

Art. 93. O sistema de controte lnterno está diretamente ligado ao gabinete dos chefes
dos Poderes Executivos e Legistativos, sendo estruturado observando as determinaçÕes
previstas no aÍL.74 da Constituição Federal, art. 59 da Lei complementar 101/2000 e
Resotução 001/2009 do TribunaI de Contas do Estado.

ParágraÍo único. O controle interno fiscalizará a execução orçamentária, física e
Íinanceira, inclusive dos convênios, contratos e outros instrumentos congêneres, nos

termos da tegistação apticávet.

CAPíTULO XII

Seção Única
Dos Restos a pagaÍ

Art.94. Fica o Poder Executivo autorizado a:

l- anular os empenhos inscritos em restos a pagar que atingirem o prazo de prescrição

de 5 (cinco) anos, estabelecido no Decreto no 20.910 de 6 de janeiro de 1932;

ll- anutar os empenhos inscritos como restos a pagar não processados, cujos credores
não conseguirem comprovar a efetiva realização dos serviços, obÍas ou Íornecimentos
e não tor possível Íormalizar a tiquidação;
lll- anular os empenhos inscritos em restos a pagar, Íeitos por estimativa, cujos saldos
não tenham sido anulados nos Íespectivos exercícios;
lV- anular empenhos cuja despesa originária resulte de compromisso que tenha sido
transÍormado em dívida fundada;
V- anutar empenhos inscritos em restos a pagar em Íavor de concessionárias de

serviços púbticos e entidades previdenciárias, onde as obrigações tenham sido
transÍormadas em conÍissão de dÍvida de [ongo prazo;

Vl- cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos de

exercÍcios anteriores, que não tenham sido correspondidos com os empenhos

respectivos, impossibilitando a ind ividualização dos credores e a comprovação de sua

regutar tiquidação.
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Art. 95. Os empenhos não processados até 31 de dezembro de 2024, sem
disponibitidade de caixa para seus pagamentos deverão ser anu[ados.

Art. 96. Fica autorizado o Poder Executivo, mediante tei específica, abrir créditos
adicionais para a execução de despesas cuios empenhos Íorem cancelados no
exercício de 2024.

CAPíTULO XIII

Seção Única
Do SICONFI

Art. 97. Os titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 52 e 54 da Lei Comptementar
no 101, de 2000, d isponibilizarão, por meio eletrÔnico na internet de forma
independente através do SICONFI, os respectivos Relatórios de Gestão Fiscal, e

Retatório Resumido de Execução Orçamentária em conÍormidade com a Resolução TCE

PE No 20 de 30 de setembro de 2015 e suas atualizaçÔes e a Portaria no 549 de 07 de
agosto de 2018 da secretaria do Tesouro Nacional.

CAPíTULO XIV

Seção Única
Do Controle de Custos e Avatiação dos Resultados

Art. 98. O controle de custos, no âmbito de Administração Púbtica Municipat, obedecerá
às normas estabelecidas peta Secretaria do Tesouro Municipat, que serão implantadas,
paulatinamente, de acordo com a capacidade de estruturação de um sistema de
controle de custos adequado ao municÍpio.

Art. 99. A avatiação dos resuttados dos programas será feita preferencialmente através

de indicadores, devendo o Gestor de cada programa acompanhar os gastos com a

execução do programa e comparar as metas prevista com as realizadas.

Art. 100. Durante o exercício poderão ser construídos, substituídos e modiÍicados
indicadores de desempenho dos progÍamas de trabatho na revisão do Plano Pturianual
2025, por meio do Decreto.

Prelbitura Municipal de Cupira
Roâ Des€mb€rgador Felismino cued€s. 135 - Cc ro - Cupira - PE ! CEP 554«)-000 |

(NPJ 10.191.799/0001,02
wwr".cupira.pc.gov.bí I FacebookÀnslagram : CupirâOfi cial
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LO XV

Seção Única
Da vigência

Art. 101. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposiçoes em contrário.

Gabinete do Prefeito de Cupira, em 11 de jutho de 2024.

Joe
RE

Maria Lêite de Macedo
PÍeÍeito Constitucional

Prefeitura Municipal de Cupira
Rna Desemborgador Felisnino cuedes, 135 - Cerlr§ - Cupirà - pE 
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PROGRAMAS E AÇOES

META. 01
Programa: AMpL|AÇÃO DAÁREA FíStCl OO pOOen LEGtSI-AT|VO.

Permitir o regu[aÍ funci0namento das atividades do Poder Legistativo, Íiscalizar e

contÍotar os atos dos agentes do poder púbtico e desempenhar as demais
atribuições constitucionais e Íegimentais.

META - 02
PTOgTAMA: REEQUIPAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL.

Permitir o regu[ar tuncionamento das atividades do Poder Legistativo, Íisca[izar e

controtar os atos dos agentes do poder púbtico e desempenhar as demais

atribuiÇões constituiÇóes e regimentais.

META. 03
PÍograma: GESTÃO ADHINISTRATIVA DO POOER LEGIStÂTlVO.

Permitir o regular funcionamento das atividades do Poder Legistativo, fiscalizar e

controtar os atos dos agentes do Poder Púbtico e desempenhar as demais atribuições

constitucionais e regimentais.

META. 04
PÍograma: GESTÃO ADMIN]STRAT|VA DO HUNICíPlO.

PermitiÍ o regutar funcionamento da administração e o atendimento ao púbtico.

META - 05
Programa: CIDADANIA

PreÍeitura mais perto da poputaÇão. Uma vez por mês, o prefeito juntamente com

todo o staff estaÍá na Zona Urbana e RuÍat ouvindo, despachando e conhecendo a

reatidade da tocatidade, onde seÍão tiberadas várias ações diveÍsas das

secretaÍias para aqueta tocatidade.

META. 06
Programa: CRESCER

Garantia do processo de geração de emprego e renda;

1 liln
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META - 07
Programa: TNFORMATIZAÇÃO DA ADMTNTSTRAÇÃO MUNTCIPAL.

lnÍormatizar os órgãos e unidades administrativas, methorando o atendimento ao
púbtico e a quatidade dos serviços.

META. 08
PTogTama: REEQUIPAMENTO DA ADMINISTRAçÃO.

Reequipar a administraçâo municipat para toÍnar eÍicientes os serviços

CumpÍiÍ o § 1o do art.37 da ConstituiÇão Federat e tornar a administÍação
transparente.

META.lO
PÍOgÍAMA: CAPACITAçÃO E TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS.

Capacitar e treinar servidoÍes municipais para tornar eficientes os serviços

púbticos.

META. 11

Programa: APERFEIçOAMENTO E MODERNIZÂÇÃO ADMINISTRATIVA MUNICIPAL.

Atender as necessidades da Administraçâo Municipat, através de serviÇos

técnicos especiatizados.

META - 12
Programa: COOPERAçÃO TÉCtltcl r rtrumlcElRA coM ourRos ENTES FEDERADOS.

Methorar os seÍviços púbticos postos à disposição da poputação.

META - 13
programa: Apolo Aos coNsELHos E RELAÇÔEs coM A soclEDADE clvlL.

Contribuir para que os consethos e sociedade civi[ desenvotvam seus tÍabalhos

de fiscatização e acompanhamento dos programas municipais.

Reequipamento, apÍimoramento investimento nos espaços físicos dos consethos

de potíticas púbticas no intuito de dar methoÍes condições paÍa o desempenho de

suas atividades de controle sociat.

2
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- GaÍantia das condiçôes de Íuncionalmento do Conselho Municipat de
Assistência Sociau - GaÍantia de recursos para reatização das Conferência de
Direitos

META - 14

Programa: AMPLIAÇÃO DO PATRIMÔNtO.

Amptiar e melhorar a rede física municipat para methoria e modernizaÇão dos
serviÇos postos à disposição do município.

META - 15

PÍogTama: GESTÃO ADMINISTRATIVA DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL.

Realizar o controle efetivo dos bens móveis e imóveis no MunicÍpio, por meio da

imptantaÇão de um sistema de inÍormaÇão que propicie contÍote eÍetivo por parte

da unidade de Materia[, bem como capacitaÇão e treinamento de toda equipe que

compõe o referido setoÍ.

HETA- 16
Programa: CONTROLE INTERNO

Desenvotver as atividades do sistema de controle inteÍno do Poder Executivo

Município, em cumprimento ao disposto nos artigos 70 e 74 da ConstituiÇão FedeÍat de

1988, bem como fortatecer atividades de investigação, apuração e repressão das

irregutaridades no Poder Executivo com o objetivo de prevenir a conupçã0, combater a

impunidade e amptiar a transparência da gestação púbtica.

META - 17

PTOgTAMA: PROGRAMA MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA.

lmptantaÍ um processo moderno de gestão tributária, Íespaldado em um

Cadastro, obtido a partiÍ de um recadastÍamento lmobitiário e mobitiário,

associado a utitização de Sistemas lnÍoÍmatizados intetigentes, que auxitiem uma

methor fiscatizaÇão e gestão nas áreas sociais do MunicÍpio.

META. 18
Programa: GUARDA MUNICIPAL

MânutenÇão e capacitaçâo da Guarda Municipat.

fu.lluulo
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META - 19

Programa: PROGRAMA DE ACESSO ÀALIMENTAÇÃO.

Garantir à poputaÇão em situaÇão de insegurança atimentar o acesso a

atimentação digna, regutar e adequada a nutrição e manutenÇão da saúde
humana buscando a methoria da quatidade de vida por meio da entrega de
refeição; - Desenvolvimento de programa de âprendizagem profissionat para

adotescentes, mutheres e grupos vulneráveis (negÍos, LGBTQI+, ciganos,
poputação de rua, reÍugiados e etc); - Amptiação dos projetos de inclusão
produtiva.

META - 20
Programa: PROTEÇÃO SOCIAL BÁSlCA.

BuscaÍ a pÍevenção de situações de risco e vutnerabitidade sociat por meio de
açoes integÍadas, intersetoÍiais, por meio do desenvolvimento das
potencialidades e o empoderamento sociat dos indivíduos e o fortatecimento de
vínculos famitiares e comunitários, utitizando, ainda, do aprimoramento da
estrutura Íísica e recursos humanos competenteS.
- Amptiação de cobertura do PAIF/CRAS; - ContÍatação de servidores; -

Capacitação de equipes; - Amptiação da oferta do Serviço de PÍoteção Sociat
Básica no domicítio para pessoas com deficiência e idosas; - AquislÇão de
equipamentos e materiais permanentes para as unidades de CRAS; - Garantia da

manutenção dos serviços da Proteção Sociat Básica instalados no município; -

Reatização de cofinanciamento das aÇões socioassistenciais reatizadas em
parceria com entidades da sociedade civiu - Fomentaí o atendimento
descentratizado dos pÍogÍamas da atenção básica nos baiÍros e tocatidade de

difícit acesso, da zona Íural e distritos.

META - 21
Programa: TRANSFERÊNCtA DE RENDA COM CONDICIONALIDADES.

PÍomover o diÍeito sociat por meio das condicionatidades definidas em tegistaÇão

especíÍica objetivando que seja asseguÍada a sobrevivência de famílias em

situaÇão de pobreza, poÍ meio do acesso a renda, e a promoçáo da autonomia
dessas famítias.

t4EÍA-22
Programa: PROTEÇÃO SOCTAL ESPECIAL - (MÉOn e fl-re COFíPLEXIDADE - MAC)

Contribuir para a ÍeconstruÇão de víncutos Íamitiares e comunitáÍios, de pessoas

e famílias que vivenciem situaçoes de risco pessoal e sociat ao que tiverem seus

'*rffi#:'*.
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direitos viotados e/ou ameaçados por vivências de viotência física, psicotógica,
patrimoniat, negtigência, abandono, viotência sexua[ (abuso e exptoração),
situação de rua, trabatho inÍantit, práticas de ato inÍÍacionat, Íragitizaçáo ou
Íompimento de víncutos, aÍastamento do convívio famitiar, dentre outÍas.
- AmptiaÇão de cobertura do PAEFI; - Contratação de servidores; - CapacitaÇâo de
equipes; - lmptementaçáo do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em
Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida, e de Prestação
de ServiÇos à Comunidade; - Manutenção do seÍviço de acolhimento em Íamítia
acothedora; - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para as

unidades de CREAS; - Garantia da manutenção dos serviÇos da ProteÇáo Sociat
Especiat instatados no município; - ReatizaÇão de cofinanciamento das aÇÕes

socioassistenciais reatizadas em parceria com entidades da sociedade civiu -
Estruturação do serviÇo de acothimento institucionat paÍa cÍianças e

adolescentes.

META. 23
Programa: NOVOS RUMOS, TRABALHA CUPIRA!

META. 24
PÍOgTAMA: BENEFíCIO EVENTUAL

PÍomoveÍ proteção de caráter suptementar e provisório, prestados aos cidadãos e

às Íamítias em virtude de morte, nascimento, viotências, catamidade púbtica e

situações de vutneÍabilidade temporária, entre outros.

META - 25
Programa: SUAS (ASSISTENCIA SOCIAL GERAL).

Promoveí o acesso dos usuários da Assistência Sociat ao mundo do trabatho em
um coniunto de ações de articutações de potíticas púbticas de trabatho, emprego

e renda e de mobitização e encaminhamento de pessoas em situaçâo de
vutnerabitidade e/ou Íisco sociat, para acesso a oportunidades a potíticas afetas

a0 trabatho e emprego.
- Desenvotvimento de programa de aprendizagem profissionat para adotescentes;
- AmptiaÇão dos pÍoietos de inctusão produtiva.

Promover bem-estar e proteção social a famítias, crianÇas, adotescentes e

jovens, pessoas com deficiência, idoso e a todos que dela necessitarem poÍ meio
- AquisiÇão de automóveis para transporte e togística dos pÍofissionais do SUAS

no território de referência; - Capacitação de equipes; - ContrataÇão de equipe de

referência do órgão gestoÍ; - Estudo e imptantação do Ptano de Cargos e Carreiras

de .lta'elo
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dos proÍissionais do SUAS; ReatizâÇão de estudos e pesquisas para compreensão
das fragitidades e riscos do território.

META. 26
ProgÍama: ASSISTÊHCnl trufÂruClA EAJUvENTUDE.

Executar aÇoes de apoio a criança e ao adolescente e prestaÍ assistência sociat
àquetes em situaçáo de risco.

i4ET^-27
PÍograma: SERVTÇO DE CONVTVÊNCtA E FORTALECTMENTO DE VTNCULOS - SCFV.

Executar serviÇos em grupo, organizado a partir de percursos, de modo a gaÍantir

aquisiÇões progressivas aos seus usuários de acordo com seu ciclo de vida, a Íim
de complementar o trabatho sociaI com famítias e prevenir a ocoÍrência de
situaÇôes de risco sociais. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na

defesa e afirmação dos direitos no desenvolvimento de capacidade e

potencialidades, com vistas ao alcance de atteÍnativas emancipatóÍias paÍa o
enfrentamento da vulnerabitidade sociat.
- RefoÍma de unidades de SCFV;

MEÍA - 28
PÍogÍama: PRIMEIRA INFÂNClA NO SUAS

Promover o desenvotvimento integÍal das crianças até os tÍês anos de
idade;

CapacitaÍ servidores para escuta especiatizada;

AdquiÍir, aperfeiçoar, estruturar equipamentos, equipes e espaços para o

atendimento de crianÇas com deÍiciências;
PÍomover a imptementação do Ptano Municapat da Primeira lnfância;

Adquirir, aperfeiçoamento e estruturaÇão de espaços paÍa atendimento
da pÍimeiÍa infância;
lmptantaÍ Protocolos lntegÍados de Atendimento para a Primeira lnfáncia;

META. 29
Programa:CUIDAR

o cuidaí é um programa de gestáo de seguranÇa púbtica que tem como obietivo

coordenar a integração das forÇas poticiais no município com a imptântação do

monitoramento eletrônico integrado e promover açôes socioeducativas com a

comunidade, utitizando da integraçáo do iovem infrator, da sua ressocializaÇão
por meio do desenvotvimento de pÍograma de aprendizagem pÍoÍissionat paÍa

adolescentes e proietos de inctusão produtiva.
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META - 30
Programa: COMBATE DA VIOLÊNCIA AS MULHERES.

Construir e estruturar ambiente adequado para atender as vitima de abuso sexuat

e doméstica; asseguÍaÍ base de proposta para articutação e atendimento
especiatizado no âmbito da saúde; coordenaÍ grupo de mulheres para curso de

atuaÇão especiat de enfrentamento a violência doméstica; tornaÍ exequívet os

atendimentos fundamentat para que essas mutheres tenham as consequências
da viotência paÍa facuttar outros casos que seiam preventivo; lmptantar Casa de

Abrigo para as mutheÍes em situaÇão de extremo Íisco pessoaI e s0ciat.

META. 31
ProgÍama: CONFIAR

Programa de conscientizaÇão e apoio ás pessoas diagnosticadas com cânceÍ,
residentes em nosso município, com o objetivo defirmar parcerias com entidades
Íitantrópicas de combate a doença.

META.32
ProgÍama: FORMAÇÃO DE INCLUSÂO SOCIAL

Destina-se às famítias e indivíduos pobres e extremamente pobres, beneÍiciários
ou não do programa de transferência de renda, usuários de átcool e outras drogas
que estejam fora do mercado de trabatho, desa[entados, sem perspectivas por

baixa escolaÍidade e fatta de habitidade e ou descobrir uma potencialidade,

aptidão que se identifique para organizar uma Íonte de Íenda.

META - 33
programa: PREVTDÊNCn DE INATIVOS E PENSIONISTAS DO MUNICíPlO.

AsseguÍar os beneÍícios pÍevidenciários legatmente estabetecid0s a0s servidores

inativos do Município e seus pensionistas e dependentes.

META - 34
Programa: ATENÇÃo sÁstca rM slÚoe.

ManteÍ as estratégias de Saúde da Famítia e a rede básica de saÚde, mediante a

efetivação da potítica de atenÇão básica: resotutiva, de quatidade, integrat e

humanizada.

losi ,l,laio Ituedo
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META - 35
PÍogÍama: ASSISTÊruCtn lmaUUtORtAL E HOSPTTALAR ESPECtALtZADA.

Ampliar o acesso da poputação aos serviços ambutatoriais e hospitatares do
Sistema Único de Saúde.

META - 36
PÍograma:VtGtút'tctn, enevrnçÃo E coNTRoLE DE DoENÇAs E AGRAVOS.

META - 37
Programa: ASSTSTÊNCtA FARMACÊUrtCe e TNSUMOS ESTRATÉOlCOS.

FomentaÍ o acesso da poputaÇão a medicamentos e aos insumos estratégicos.

META . 38
programa: GESTÃo DA PoLírtcl oe slÚot muNlclPAL.

CooÍdenar o ptaneiamento e a formutaÇão de potíticas e a avatiaçâo e controle
dos programas na área da saúde.

META - 39
PÍogÍama: TRATAMENTO FORA DO OOt'ttCíttO -rro.

Dar apoio ao paciente em tratamento foÍa do domicítio, bem como imptantar uma

casa apoio.

META.40
Programa: ALTMENTAçÃO E NUTRIçÃO.

Fomentar atimentação saudávet, prevenir e contÍotar os distúrbios nutricionais e

doenÇas retacionadas à atimentaÇão e nutÍição.

META.41
Programa: REEQUIPAMENTo oe SaÚof.

ApaÍethar e Íeequipar o sistema municipat de saúde.

META - 42
Programa: SAÚDE NA EScoLA- PSE.

8
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Fomentar a comunicação entre escotas e unidades de saúde, assegurando a

troca de informaÇões sobre as condiÇões de saúde dos estudantes.

META - 43
ProgÍama: AMPLTAçÃO DA REDE FíStCA DE SAÚDE.

Amptiação e recuperação da Íede Íísica de saúde para melhorar o atendimento da
poputação.

META. 44
Programa: INFoRMATIzAÇÃo Do slsTEMA DE sAÚDE.

ToÍnar eÍiciente as atividades de administração, methorar a quatidade de
atendimento e otimizar a inÍormação.

META . 45
Programa: cEsTÃo oA PoLírtcl or roucaçÃo.

Coordenar o ptanejamento e a ÍormutaÇáo de potíticas setoriais, a avatiação e
controte dos programas na área da eclucaçã0.

META.46
Programa: APERFETÇOAMENTO E MODERNTZÂÇÃO DO STSTEMA DE ENStNO.

Atender as necessidades do sistema de ensino, atÍavés de serviÇos técnicos
especiatizados, bem como fomentar a quatidade da educação básica em todas as

etapas e modatidades, com methoria d0 ftuxo esco[ar e da apÍendizagem de

modo a atingiÍ as médias nacionais estabetecidas para o ldeb:

META.47
pÍogíama: APOTO À tHSrrUrçÃO TDUCACTONAL SEM FINS LUCRÂTIVOS.

Apoiar entidades educacionais sem Íins lucrativos do município para tornar

eficiente os serviÇos e melhorar o atendimento a poputaÇão.

META - 48
Programa: REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES EDUCACIONAIS DO MUNICíPlO.

Equipar as unidades escolaÍes da rede municipat de ensino.
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META.49
Programa: QUALIDADE ESCOTAR MUNICIPAL.

ExpandiÍ e etevar a quatidade da educaÇão básica ofertada na rede municipal de
ensino

META - 50
ProgÍama: PRoGRAMA DE APOIO DIDÁTlCo E PEDAGÓGlCO.

Garantir condiçôes de aprendizagem com recuÍsos suficientes e adequados ao

enstno.

META - 51
PTOgTAMA: ALIMENTAÇÃO SUPLEMENTAR PARA ESTUDANTES (PNAE}

Atender as necessidades nutricionais dos a[unos durante sua permanência em

sata de auta, contribuindo para o cÍescimento, 0 desenvolvimento, a

aprendizagem e o rendimento escolaÍ dos estudantes, bem como a formação de

hábitos atimentares saudáveis.

META - 52
PTOgTAMA: EXPANSÃO E MELHORIA DA REDE FíSICA DE ENSINO.

Expandir e etevaÍ o espaço escotar na perspectiva da construção de condiçôes
essenciais para opeÍacionatizar o pÍocesso pedagógico de ensino-aprendizagem.

MEÍA - 53
Programa: TRANSPORTE ESCOLAR.

Garantir o acesso e a permanência nos estabetecimentos escolares dos atunos
da educaÇão inÍantit do ensino fundamentat, médio e EJA que utitizem transporte
escolaÍ de foÍma segura e pontuat.

META.54
Programa: BOLSAAUXíL|O PARA OS UNtvERSlTÁRtOS.

Promover açóes que ob.ietivem proporcionar condiÇões a poputaçáo escolar do
ensino superioÍ, através de auxítio para custeio de transporte para Írequência às
autas e outras atividades curriculaÍes.

META - 55
ProgÍama: MANUTENÇÃO E DESENVOLVTMENTO DO ENS| FUNDAMENTAL.

kilt de .llutetlo
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OÍerecer ensino de 1a ao 98 ano, otimizaÍ e reorganizar o modeto educacionat da

rede municipat, buscando a methoria da qualidade de ensino e amptiaÇão das
disposições da Lei no 74.27612027 e Aí1.272CF.

META. 56
Programa: DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL.

Amptiar a oferta de educação infantit em creches de forma a atender, no mínimo,

50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o Íinat da vigência

do PME.

META - 57
Programa: EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS.

Etevar a taxa de atfabetizaÇão da poputação com 15 (quinze) anos ou mais,

erradicar o anatfabetismo e reduzir a taxa de analfabetism0 Íunci0nat.

META.58
Programa: DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA (PDDE).

Descentratizar a gestão financeiÍa de recursos para agitizaÍ as ações

educacionais

META - 59
Programa: PDE- PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESCOLAR.

ElevaÍ a escotaridade média da poputaÇão de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove)

anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de

vigência do PME, para as poputações do campo, da Íegião de menor escolaridade

no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e iguatar a escotaridade

média entre negros e não negÍos declaÍados à Fundação lnstituto Brasiteiro de

Geografia e Estatística - IBGE.

GaÍantir, em Íegime de co[aboraÇão entre a Uniã0, os Estados, o Distrito Federate

os Municípios, a potítica nacionat de formação dos profissionais da educação de
que tratam os incisos l, ll e lll do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, assegurado que todos os proÍessoÍes e as professoras da

educação básica possuam foÍmaÇão específica de nívet superior, obtida em

curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

11
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Formar, em nívet de pós-graduação, 500/0 (cinquenta poÍ cento) dos professores

da educaÇão básica, até o úttimo ano de vigência do PME, e garantir a todos (as)

os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de
atuaÇão, considerando as necessidades, demandas e contextuatizações dos
sistemas de ensino.

Vatorizar os (as) pÍotissionais do magistéÍio das redes púbticas de educação
básica de foÍma a equiparaÍ seu Íendimento médio ao dos (as) demais
profissionais com escolaridade equivatente, até o finat do sexto ano de vigência

do PME.

AsseguÍar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de ptanos de Carreira para os

(as) proÍissionais da educação básica e superior púbtica de todos os sistemas de

ensino e, para o plano de CaÍÍeira dos (as) pÍofissionais da educação básica
púbtica, tomar como referência o piso sa[ariat nacional pÍofissiona[, definido em

teiÍedera[, nos termos do incisoVttl do art.206 da Conslituição Federat.

Assegurar condiÇões, no prazo de 2 (dois) anos, para a eÍetivação da gestão

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e

desempenho e à consutta púbtica à comunidade escotaÍ, no âmbito das escotas
púbticas, prevendo Íecursos e apoio técnico da Uniâo para tanto.

AmptiaÍ o investimento púbtico em educaÇão púbtica de forma a atingir, no

mínimo, o patamar de 7016 (sete por cento) do Produto lnterno Bruto - PIB do País

no 50 (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivatente a 700/0 (dez

por cento) do PIB ao finat do decênio.

META - 60
Programa: INCLUSÃO DIGITAL.

Facilitar o acesso à tecnotogia da poputaÇão buscando a democratizaÇão do
acesso a rede mundiat de computadores na intenÇão de inctuir principatmente as
pessoas mais vulneráveis e usuáriaS dOS serviçOS soCioassistenciais.

META - 61
PÍogÍama: DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL.

Amptiar a inctusão educacional dos atunos com necessidades educacionais
especiais, na oÍerta do atendimento educacionat especiatizado e na organizaÇâo

das condições de acessibitidade.

UniversalizaÍ, para a poputaÇão de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com
deticiência, transtornos gtobais do desenvotvimento e attas habitidades ou
superdotação, o acesso à educaçáo básica e ao atendimento educacionat

tz Jui Maia /iu de .rtutedo
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especializado, pÍef erenciatmente na rede regutar de ensino, com a garantia de
sistema educacional inctusivo, de salas de recuÍsos multiÍuncionais, ctasses,
escolas ou serviços especiatizados, púbticos ou conveniados.

HETA - 62
Programa: HORTA ESCOLAR.

lncentivar os alunos pÍincipatmente da zona ruíat a tÍabalhar com agricuttura.

META - 63
Programa: COMVIDA.

ProgÍama de contraturno escotaÍ, com atividades de reforÇo, esportivas, cultuÍais,
íoÍmaçáo proÍissionat e de mobitidade urbana, com foco na prevenção à viotência,
inc[usáo sociat e fortatecimento comunitário.

META - 64
PÍograma: INFORMATIZÂÇÃO DO SISTEMA DE ENSINO.

Aquisição de insumos paÍa infoÍmatização do ensino no município, buscando maior
capacitação com o uso de tecnotogia de ponta no sistema público de ensino.

MEÍA - 65
PÍograma: FOMENTAR AÇÓES DE PREVENçÃO AO COVTD-19.

lntensiÍicaÍ mecanismos de prevenÇão ao Coronavírus (COVID-19) dentro dos ambientes
de educaÇão no município, proporcionando maioÍ seguÍanÇa aos alunos e servidores.

META - 66
Programa: REVTTALTZAÇÃO DO PATRTMÔNtO HtSTÓRtCO.

PreservaÍ o patrimônio histórico do município e Íesgatar as tradições.

META. 67
Programa: PROMOÇÃO DE EVENTOS.

Reatizar eventos no quaI possa difundir aÍte, cuttura, tradiÇões e atrair o turismo
para o município.

META - 68
Programa: CONHECER

kite fu .lluedn13 1r,2
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Projeto de incentivo ao turismo, identificando os pontos turísticos da região,
pÍomovendo atividades de esporte e lazer nos Íinais de semana, fomentando a

gastronomia tocat e cotocando o município no catendário turístico estaduat.

META. 69
Programa: MODERNTZAçÂO DOS SERVrÇOS PÚSLtCOS.

Methoria do desempenho nas atividades de coteta de [ixo, timpeza urbana e
outros serviÇos postos à disposiÇáo da poputaçã0.

META. 70
PÍograma: INFRA-ESTRUTURA URBANA.

AmptiaÇão da área pavimentada, zona urbana e ruÍa[, bem como Íeformas de
praças e maior fiscatizaçáo das mesmas, manutenção das quadras e academia das
cidades bem como, oferecer infÍa-estrutuÍa à poputação necessitada de espaços, atém
de manutenÇáo de vias e seÍviços púbticos.

META - 71
PÍograma: CONSTRUIR

Projeto destinado à methoria da inÍraestÍutura do município, mapeando e

identiÍicando as demandas e promovendo a melhoria nas áreas de saneamento básico,
ca[çamento e ituminação púbtica.

vtETA-72
PíogTama: HABITAÇÃO POPULAR.

Methorar as condições habitacionais da poputação em situação de
vutnerabitidade e risco social por meio de intervenÇões em infraestrutuÍa,
remoção, realocamento das famítias e pessoas para tocais seguÍos.

META.73
Programa: SANEAMENTO BÁStCO.

Dotar as ediÍicaÇões nas áreas, uÍbana e rurat de sistema de esgotamento
sanitáÍio com a sua devida manutençáo gaÍantindo os aspectos básicos de
saúde. Avançar para o cumprimento de metas da polÍtica nacionat de
saneamento básico.

META.74
PÍograma: ATERRO SANTTÁRlO.

Jui Moia
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Manter a destinaÇão finat de resíduos sótidos urbanos em AteÍo Sanitário
devidamente ticenciado e viabitizar a recuperação da área do antigo tixão.

META.75
programa: REsíDUos SÓuDoS uRBANos.

META - 76
Programa: qUALIDADE AMBIENTAL.

PÍomover a methoÍia da quatidade ambientat por meio do fortatecimento dos
instrumentos de gestão, controle de Íiscos e atendimento às emeÍgências e a

definiÇão de medidas de adaptaçâo às mudanças ctimáticas.

j4ETA-77

PTogTama: SERVIÇOS URBANO DE AGUA E ESGOTO.

Amptiar a cobertura e melhorar a quatidade dos serviÇos púbticos uÍbanos e

ruÍais de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

META.78
Programa: PROGRAMA NAClONAL DE AGRICULTURA FAHILIAR - PRONAF.

PÍomoveÍ o crescimento econômico ambientatmente sustentávet, com geração

de empregos e distribuiçáo de Íenda.

META - 79
Programa: ABASTECIMENTO AGROALIMENTAR.

Contribuir para a sustentabitidade da atividade agropecuária, medlante a

imptementação de potíticas púbticas e de mecanismos de apoio à produção à

comercialização e ao aÍmazenamento, bem como manter estoques de pÍodutos

agropecuários para a regutaridade do abastecimento interno visando o equitÍbrio
de preços ao consumidor.

AmptiaÍ a área de cobertuÍa e eÍiciência dos serviÇos púbticos de manejo de
resíduos sótidos, com ênfase no enceÍramento de tixões, na redução, no

Íeaproveitamento e na recictagem de materiais, por meio da inclusão
socioeconômicâ de catadoÍes. Avançar para o cumprimento de metas da potítica

nacionat de Íesíduos sótidos.

wuo,atlr*u,,a
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META - 80
ProgÍama: PRODUÇÃO E DTSTRTBUTÇÃo DE SEMENTES E MUDAS.

Estimular a produção rurat, apoiando o homem do campo poí meio de doação de
sementes, mudas e Íertitizantes, bem como incorporação de novas técnicas de
cuttivo e mane.io do soto.

META - 81
Programa: CAMPANHA DE VACINAÇÃO OE ANtMAtS.

Promover campanhas de vacinaÇão de rebanhos.

HEÍA.82
PÍogÍama: CULTIVAR

Projeto vottado ao pequeno agricuttor, com incentivo à produção de mudas,
agricuttura orgânica famitiar, apicuttura, imptementação da piscicuttura e

incentivo à criação de animais de pequeno porte.
- lmptantar sementeira de ptantas frutífeÍas e ornamentais através de Métodos
Agroecotógicos;
- Fomentar Agroecotogia, direcionando e oferecendo cursos, capacitaÇão,
estação experimentat Agroecotogia, buscando a sustentabitidade para agricuttura
famitiar do município.

META - 83
Programa: AMPLIAÇAO DO ABASTECIMENTO DE PRODUTOS PRIMARIOS.

AbasteceÍ regutarmente a poputaÇão e melhorar a estrutura física existente.

META.84
PTOgÍAMA: IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE INFRA.ESTRUTURA INDUSTRIAL.

PÍomoveÍ o desenvotvimento industriat sustentável e aumentar o nível de

empregos.

META. 85
Programa: APOIO AO PEQUENO EMPREENDEDOR.

Atavancar o desenvolvimento do Município peta indução à vocaÇão

empÍeendedoÍa e espaciatizaÇão da gestão empresariat.

fu Vucedo
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META - 86
Programa: MODERNIZAÇAO DE FEIRAS LIVRES.

ProporcionaÍ ambiente Íavorávet à comercialização de produtos, se adequando a

padroes de quatidade, atendimento, higiene sanitária, despertando um

aquecimento nas vendas.
MelhoÍia da disposição dos boxes, otimização do espaço, visando favorecer a

comeÍciatização nas vendas.

META - 87
progÍama: NÚcLEo rEcNoLÓGrco JUvENlt DA INFoRMATIzAÇÃo.

Fornecer instrumento prático e básico, para que os jovens possam atuar em

funçóes iniciais em empresas do mercado format.

META. 88
Programa: ELETRIFICAÇÃO MUNIcIPAL.

Promover o acesso à energia etétrica para famítias de baixo podeÍ aquisitivo e

para escotas, postos de saúde e sistemas rurais de bombeamento d'água, bem

como manutenção do sistema de ituminação púbtica.

META.89
PÍograma: QUALIDADE DE RODOVIAS E ESTRADAS.

MethoraÍ as condiÇões das estradas do município.

META.90
PÍogÍama: EDUCAÇÃO NO TRÂrsrO.

Methorar o Trânsito e os serviÇos dos Transportes alternativos, mototáxi e

transporte escolar.

META - 91
ProgÍama: DESPORTO E LAZER MUNICIPAL.

Amptiar, democÍatizar e universa[ízar o acesso à prática e ao conhecimento do

esporte recÍeativo e de tazeÍ, integrados às demais potíticas púbticas,

favorecendo o desenvotvimento humano e a inclusão socia[.

META - 92
ProgÍama: tNlcnÇÃo DESPORTIVA EDUCACIONAL.

fu llaredo
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Democratlzar o acesso a0 esporte educacionat de quatidade, como foÍma de

inctusão sociat, ocupando o tempo ocioso de crianças, adotescentes e.iovens.

META - 93
PÍogÍama: ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID-19.

lmptantar e imptementar as açôes preventivas, de mitigação e enfrentamento à

COVID-19 e a outras doenÇas infecto-Íespiratórias, mantendo a estrutuÍa de
atendimento consotidada até que cessem todos os riscos da pandemia para o
município.

META - 94
Programa: CAPACITAR E FOMENTAR O EMPREENDEDORISHO FEMININO.

Fomentar, capacitar e divutgar os tÍabathos reatizados p0Í mutheres e grupos de
mutheres do municÍpio de CupiÍa.

META - 95
PÍogÍama: INCENTIVO À FESTIVAIS.

Atrair empresas para investir no município estimutando o mercado de trabalho
através de novos negócios, promovendo e incentivando a indústria e o comércio.
Os festivais irão atrair encontÍos entre produtoÍes e fornecedores da conÍecção,
assim como ctientes varejistas e atacadistas da região.

META - 96
Programa: tNCENT|VO AO POLO DE CONFECÇÃO NO MUNICíPlO.

Apoio as atividades econômicas do setor de confecÇão, estimutando o

desenvotvimento econômaco e quatificando os cidadãos cupirenses para o mercado

de conÍecção locat e Íegionât através do Centro Vocacional Tecnotógico.

META.97
Programa: APOIO A EVENTOS ESPORTIVOS E DE INICIATIVA PRIVADA.

ArticutaÍ um coniunto de aÇões retacionadas ao apoio a eventos esportivos e de

tazer, e reforÇar parcerias com eventos de iniciativa privada, para que o município

desponte como poto de grandes eventos gerando emprego e Íenda para a

Jogi Moio dt .llutelo
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META - 98
PÍograma: IMPLANTAÇÃO DO srsrEMA ÚHrco r TNTEGRADo DE ExEcuçÃo
onçlururÁnra, aourr,rrstmçÃo nNANcETRA E coNTRoLE - slAFtc.

Dotar orçamentariamente as ações (projetos e atividades) com os gastos

necessários a imptantação do SIAFIC em 2023, instituído peto Governo Federat
atÍavés do Decreto No 10.540, de 5 de novembro de 2020, com o ob,etivo de
assegurar a transparência da gestão fiscal de todos os entes federativos.

19

lui Morio Id de .rtuzút
PRÉÊEI'ÍO

/

M
,PE'EITURA IíUNICIPAL DE

....'r.pesâv b, Jl@ o,rr.or""CIDADE PROSPERA E SEGURA

CUPIRA

LEI LDO/2025 ANEXO DE MEIAS E PRIORIDADES . FOLHA NOO19



ANEXO II
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Município de Cupira
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ANEXO DE METAS F'SCÁ'S

Art.40, § 7" da Lei

Complementar no 707, de 2000
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ANEXO II. METAS FISCAIS

APRESENTAÇÃO:

O Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes OrÇamentárias do Município de

Cupira, para o exercício de 2025, é um conjunto de demonstrativos estabelecidos pelo

art.40, § 1'da Lei Comptementar n' 101, de 2000.

Sua etaboração foi foÍmutada em conÍormidade com o ManuaI de Demonstrativos

Fiscais 14a edição, apticado à União e aos Estados, Distrito Federat e Municípios,

aprovado peta SecretaÍia do Tesouro Nacional peta Portaria STN/MF no 699, de 07 de

iutho de 2023, com a finatidade de estabetecer as metas Íiscais anuais, em vatores

constantes e correntes, íelativas às receitas, despesas, resultado nominat, resuttado

primário e o montante da dívida para o exercício a que se Íefere (2025) e paÍa os dois

seguintes (2026 e 2027l,, bem como a avatiaçáo do cumprimento das metas retativas ao

ano anterior (2023) e evotução do patrimônio tíquido do Município.

Formutou-se o presente Anexo de Metas Fiscais os demonstrativos abaixo

especiÍicados, metodologia e memória de cá[cutos:

| - Demonstrativo de Metas Anuais das:

a) Receitas Primárias;

b) Despesas PrimáÍias;

c) Resuttado NominaU

d) Resuttado Primário;

e) Montante da Dívida.

ll - Demonstrativo 2- Avatiação do CumpÍimento das Metas do Exercício Anterior;

ll l- Demonstrativo 3- Metas Fiscais Atuais compaÍadas com as Metas Fiscais Fixadas

nos três exercícios anteriores;

lV - Demonstrativo 4- Evotução do Patrimônio Líquido;

V-Demonstrativo 5- Origem e Apticação dos Recursos Obtidos com Atienação de Ativos;
Vl - Demonstrativo 6- Avatiaçáo da Situação Financeira e Atuariat do Regime próprio de
Previdência SociaI dos Servidores;

Vll - Demonstrativo 7- Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
vlll- Demonstrativo 8- Margem de Expansão das Despesas obrigatórias de caráter
Continuado.

Prefeitura Municipal de Cupire
Ruâ Desernba8ador Felismiüo Guedes, 135 - Ceruo -Cupira-pE ICEp 554«)-OOO CNPJ t0.l9l.799lm0l_02
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Tabeta 2- Avallação do Cumpílmento das Metas Flscâls do Exercíclo Anterlor

T.'IUNICiPIO DE CUPIRA-PÉ

PRO]EIO DE LEI DE DIREÍRIZES ORÇAMENIÁRIAS

ANEXO DE METÂS FISCAIS

AVAUAçÃO DOCUMPRIMENTO DAS üEÍAS FISCAIS DO EXERCíC|O ANTERIOR

2025

AMF- Demonst6tivo 2 lLÂF. alt.4o l2Ô,lnciso ll R$ milhares

Varlaçáo

ESPECIFICAçÀO

cla

Receita Íotat
Rêceltas Prlmárlas (l)

Despesa Total
Dêspesas PÍlmárlas (ll)
Resuttado Primárlo {lll) = (l- ll)
Resuttado Nomhal
Oívlda Púbticâ Consotidada

DíMda Consotidada Líqulda

Notas:

1- Meta de Resuttado Primário de2024 coníormeAnexo llda LeiMunicipatno 216 de 01de agoío de2023 (LDO/2024).

2 -Valores retirados do Ânexo 12 da Lei Fêderal4.320164 - Eatanço Orçamentáío e do Ânexo 6 - Demonstlativo dos Resultados Primário e Nominat, do RREO do 60 bimestre da

Prestaçáo de ContasAnuat de 2023, dlsponivel no Portatda Transparêncla do Munlcípio.

ESPECI VALOR - 8ô milhaÍes

Vator EÍetivo reaLzaclo do PIB Estaduat em 2023 258.468.600

eita Coírênte Líquida l,iunicipat em 2023

Notas Expllcatlvas:

plB: Apesar de ser parámetro opcional para os municíplos, coníoÍme a 14a edlÇáo do Manuat de Demonstratiws Fiscais/SÍN, Íolconsiderando parâ essê demonstrativo o PlBde

Pernambuco de 2023 no valor de R$ 258,4 bithÕes emvatores corÍ€ntes, pubtlcado pelo site u/ww.condepeÍadem.pe.gov.br e IBGE em 08 de março de 2023.

14.69

13,86

19,31

LA,t2
-1M,77
-90,10

16,65

2434

\t*ü
N

)
)

%RCL

a)

ValoÍ (c)=(b.
l.letes PÍevlslas

em2L221 {a)
0/o PtB. OÁRCI

Mstas Roatlradas om

2022' (b)

0,04
0,04

0,04

0,04

0,00
0.00

0,03

0,03

0,11

0,10
0,11

0,10

0,00

0,00

0,06
0,07

13.514
12.723

L7.756

t6.077
-6.354
-6.215

9.305

13.621

0,04
0,04

0,04

0,03

0,00
0,00

0,02

0,02

0,09
0,09

0,09

0,09

0,01
0,01

0,06

0,06

105.485

104.513
709.727

104.802
-289

683

65.178

69.494

91.971

91.790
91.971

88.725
6.065

6.898
55.873

55.873

!d

o

9t

100.404.000

RC[: Receita CoÍente Líquida-RCL para o ano de 2023, conÍorme Retatório Resumido da Execuçáo Orçamentária-RREO -60 Blme§tíe/2023.

% PIBT



I{UNICIPIO DÉ CUPIAÁ. PE

l- Hêlodologia c Homória de Cátculo das HetasÂnuais para a3 rêcêliôs do Munlciplo

ÊSPEClFtCÂçÀO
at24

t\l.476RECEÍIÁS CONRENIES (I)

Rlcêtâ dê lnpoltos. Iârâl ê Cooúibuiçó.s d. llêlnoía

lmr
L
B..€ilâ da Oívidâ At1Íâ

6.9
613

_ z35a
35/

3.072

Receitas de contÍibuaçôes
Cootnbúaào p..â o CcrêiodoSêMço de llúmirÉçâo Públicâ

754
7g

1.011

Aplicaç@s finêncênas

Ourrâs Receitas PâtímonÉis
1.004

3

lr.nsí.rércias CoíêÍllês 109.403

40.G6
t2

Irânst. de Fecursos dosUS- rMS

FUNOEB

corã-P.nêdolcl.t§

9.940

41.220

a_113

,t€6

coG.PaÍle do lPl

Corà-Pãrre do CIOE

Oúrâs Trãííêências Cor.nl6
Oulrás Rêceatás Cotredes
RECEÍTA DE CAPITÂT (Il)

Oplraçõ€s d,! Cddnos

Amortização de €nFéstimos

TransÍeéncaâs de Capilal

Ollrás RêcêÍtôs dê Capitàl

REaErr s NrRA-oBÇAúÊNrÁÀhs coRREtÍrEs l[D
RECÉTTAS iNÍRÁ4RçÁÚEN]ÁRIÁS DE CÁPITAI (M

DTD DA RECE ITAS CORRENTT S

RECEÍIA

!25
27

5.6.5
304

82ú

4.200

1 - Os v.tdes aÍÍecadâdo6 nos e,cÍcicioê na 2t2. e T2L compoe a sáÍie t siúrcá de âírocadâçâo utiliz.dà n 6 prqoçõe§ (h Í€ca(À5 paÍ.

t«i Mtio

2 - 
^s 

Íêcêrtâs o.çámernáÍia. gara o tíênio 2ú2um, loíam ê3ímadâs considerândo{ê o tislóíaco dâ .í.í.d.çâo, p.olêçoês dê

idicadoíes êcoíúmicos. â leÉisLÉo pedioerÍe e esp€ciricidades de cãda uma das íeceitâs.O cênáno considêÍa que a economia se

recupêíâ pÍogressivamênrc ao longo do àm, íêgist.ando crcscidênto. os dêdos mâis rêrentês mosiram que o procêssodê deslnnação da

êcommia bras{êka vem se corÉoüdando ôos Últiíros mêsês, críboíâ tâúo 06 i.dices dê Preços áô comumdôr quâÍto âl m&ias dos
núclêos dê iÍÍlâçáo ãind. sê encnlÍem êm pâlamárês Íêláivàm€niê €{e!âdos. A eryêdítuã mffia dê crês.iíÍre o do Pl8 parâ 2ü25 eíá
ê.n tomo dê 2.oo%, E dê acoído com o Íêlatorios rocus do bânco ccnual dê 05 de âbdl de 2024 aprcsentâdo retativá esrâbitidade dê 2,009r

pâra o êxêrcicio sêguiílê, enquaíÍo êspêrâ.§e quê â hltâçâo medida p€lo IPCA, êírcêírê o anô m 3.76s{. A tab€ls à s€guir resuíÍ}e os
pncip.is i.Éicadoês êcôr!ômLôs úiuados É et.boÉsáo da tDO pi.a 21125.

2023

97.^t9

2.713

4.151
334

764

336

109.507

_, 344-
1.901

5.1m
591

2.273

758

418
418

86
975

731
,a1
:_

141
17

91.644

37.319

2

972
3

102.399

34.626

I

9.522

$.825
7.1!9
1.906

750

9.58:l

34.867

4.253
2.205

25

2 301

21
!.@5

358
2.301

5.100

21

1
i,oa3

2gil
5.100

(8.691) (9.122)
91.029 105.rla5

PRE tTo

827

fu .ltuedo



ESPECTFTCAçÀO

ô custeio dosêturço de llúmiEçáo Púbtrca

RECEIIAS CORSENTES (|}

R.cêná dê lmposto§. Iâxas c co.lnbuçÕes d. Mêlho,iâ

tflu
ISQN
R€ce(ã d. ttüda Atíâ
DsmãisRec.ia§

Fêccitâs d€ Coú hriç'i€s

retacaçoes nn;rreiras
Ollr.s i€csilâs Palíimoniais

TÍansíeências Çoíe es

14r.775

8.15
6si

2_625

4$
4.4o4

aÁ
ea4

,.r
,.4

3
137.270
,t4.605

13

2í)25 2026

784

Lag
453

4.109
?a

tn.!t27
7.650

637

817

2.5@

4.259
817

142.92
1.CzA

660

3

r.051
1.O44 t

1 049
1.086

12A.123

41.ô3
t2

800
10.329

t32.782

4.r{6
13

429
10.704

130

§.76
8.130

505
135

8.736
523

9.521

2A

17.551

316
18 189

327
9 467

9 r?l 9.67

;ÔES DA RECEITAS CORRENITS (9.832) (10.190)

vl = fl+I+It+tv) 137.816 142.620

TránsÍ. dêÂecuÍsos doSUS- fi.ls
857

11.066
FÚNDEA

côrâ-P;Íiê do lcM§
52143
9.032

541

30
1A 804

139

Cota-Parte do Cl0E
ot]ríás Lánsleãmias coÍe es

Oul,as Rseitâs Coíenlê§ 339

RECEIIÀ DE CÀPIIAL{IO 10.201

10.201

Opeíâçôes dê CÍeditos

^üênaçáo 
dê B.ns

Amonizãção de EmpÉstimos

lÍansteÍêft ias dê Câpiral

Out.as Rêcêúas dê Caprtal
RECTIIAS INIBA.ORÇÁÍENTÁRtAS COSBENIES (IIII

ÂECEU

IOÍAL

Sênribllidad. dâ 8ecêh. rcs Pr ráinêtios íâcr@.ônônico3

10.

3 - Os paràn€lrG utiliràdos paía s€ chê!ár âc vato,es proiêtâdos íorâm baseados rla tara de inflâção do írÚics de PÍeços e Consumido.

(ltCA). nâ ràxâ de c.escimsnto do PIB e nas .çÕ€s ecdômico-iiMm6iras e âdídnisúawas, que sêÍào tomadas poí 6srê mudcÍPio, pâÍà

ôbter umâ mslhoria m liscatização ê obteíção de íêcuÍsos linanceiÍos para os sr§ÍcÍcjos túuros. A3slm, ô. PÍoieça€s pára 2o2ll 2025.

2026 ê 2027 considêBíúo-§e a tara dê núâção do IPCA pÍeviíã respectivdnêntê 6m 3,764t, 3,53t6, 3.5Ot6 e 3,írqt, bêm como âs Peúsôês

do AA Íotâlvdiâçáo sobÍé o aú a êno qua 2W, N2420ã 6 2ü26.dn os rcspectivos peÍcentuds de Z3o{n, 2,80c{,2,No a Lo@o,

dêmmstram um cefláÍio íotoínâdô dâ ê.onomiâ paÍa o ãno de 2024 s um dmido cro§cirnêrlo oconômlco pâÍâ os ânos dê2425, ú26e 2027.

Bessâ[a-sê âln(h, o el€no sobrs .s Íêc6!iâs dê.oÍÍ€íÍê dâ tax. rsãl óo PlB. qu€ alciô dlÍêtôíneÍts na ,r€cadação dos üibúos. isto é, â

aí&adação municip€l tâmbêm dsvê solr€. lê!€ âttâ em ,6çà0 dâ erpoclaliva d€ cr.scime o do Pl8. A tábclâ âbaixo dsmmstrâ os eteitos

das vanâçóes dê§sês pràmêlío! ms rêceiiar-

Pt8

Fdc LE ó. Às ÊEd 00 ?{ro 202ada t !&

A vâdeç3o dê I ponto p.Íceduat oâ târâ dê crcscim.Íto do PtB sllcra em O,64ct â3 rêcênâ§. lá o dêito dâ váriáçáô dê 1 ponio pêrccntuál nâ

ilúâção tc6 impàcto dê O.6O9t nâs ícccitas. D€íÊ modo, o§ pâêmêrros €colúmicoe aplÉàdos nâ esümíhra dás rêcÊilâs nos âm§ d,.

?o21, m23, mâ, em27lúâm rêsp.crivám"úê 2269i, 2129t, 2,10r ê 2,10q6 pâía o lrcA e 1,47Có, 1.7196. 1,54h. 1.28% p.Íá o BB.

Asslm. o crêscimêoto noÍnrnaL pÍê\rsto dâs Ílcêitâs nos ãn os d.2022, 2O?3,m24, ê 2O2S loi sup€r.vltádo êíÍr 3,73%, 3,91$, 3,64% e 3,38!t

D*tà loÍhà, considêÍám-sê no campoV Al^çÀO 9t.slâ§ tÍês veiávch (% lrcA, e6 PtA e iÍlênslÍcãçào nâ filcatizâçáôidbuúriá) pãrâ s€us

rEspc.t jt/os eter.irios-

lloio fu!futrlolosi
P EITO



zr - Eslimativa retêréíte aos vatorês dâs traníerências de receh6 iúÍa-oíçantentaries r€iátiB à o9êrâçáo €itt,ê órgàos. Íuí|dos e ênddâd6
ir{ê{ranle§ dos dçamfttos n$d ê d. sêguÍidád€ seiat. ld eslãÔelêcido cúÍolme ei8êrtia do HanEt dê Dsr6!ú.tivG ri*á,5 14,
cdção, aprovâdo peta Poíaria SIN no 6e9 dê 07 de julho d6 2023.

lr . ia.rodoiod. . Xqnódr .k Ctlcclo .l.. Pdllclp.ls foít.. d. f,ft.i!.

5 . Às .ecertas oçametÍánàs pàra os erercícos d. 2025, 2026 e 2027,loran estimãdàs co.sdêrando-j. o histón.o da àEec.d.ção,
proleçes de indrcádorês ê.onômicos, a tegishgãopêrtincnic e êspeciíicidadesde cada uma dâs Íêceitâs.

6' Nas êsnmdivâ§ rlcsia LOo foÉm urllizâdos os modêlos süg.,idos p.lo ilâruâl r,. DêmoníÉtlvos Fr$áis !t .dhào, .ptúrãdo p.{ã

Portaíra §Il{ n'6s dc 07 dG iuüo d. ãr23. &sic.mcnt dots modllo. dc proicçô.§ lomm scl.ciooados: tíodêlo íádl€ lr-1) . liod.lo

O píÍnei.o modêlo foi úilizado Ms prcj.çóes d! ãíêcadâçó.s q@ são p.€ricàmêm. corEtaÍtls ao lonÉo dos írEsls, cüto â sénc têmpoGt
bâs.b-se nâ médiâ d€ aÍÍ.cadaqào do ãm ,Íedd, rcneündo o componan.trlo da Ícc.ta pâra os anos s.8ulnt s.

lá o sêgundo modelo, íoiuriürâdo nss rêceitas das quais á áílc6dáçáo náo se disldbuidê Íomâ uniíoÍtrê âo loíEô doexemicio. O modelo

sârcnat êjtlÍr|â â rccêhâ ápllcáodo os Indicês êconômi@s dê ÍoÍma mensal. evitândo Írossiv€is dlstoíçÕes câusádâs pêlá sá2ô.ralldad. ou
âEum eÍeito da Gsislácão, loÉo. o modelo teva eh corsirleracao & .n€cad.cão meflsal n. oÍdecão.

Rêc.itàs como o lmpoío PÍêdiàtê Íêíiloriãt Urbâno (Pru). o lnpoío Sobíê â PÍopÍiêdâde de veiculos Aú6molo.ê3 {IPVA), são crcmplos
de E.ehas com séries hitlóÍicas sâronãrs, inlluêncrâdâs p ncipâlm.nt. por suâs tÉgrstâçôês BpêcÍticas qoe d.Ínêm calêndádos dê
pâ88mênto§ êm deleminado Deíodo do ano.

as t.b€tás a segun res!mâm âs pdncipâisvariâçôes sobrêãsrecei!âsestimadas nâ elàboíaçãoda LOO de 2025.

8.cêita d,. tmpo.tôs, Târ.r . co.rribulçó!3 d.l{íthoria

2012
2Ul3
20'2á

2@5
irt26
2t27

2§,26q6

19.54Ct

3,64C6

3,34%

6 - O a!Ín úo pÉüsto pârã â Rêceirá Tnhnáíá proÉm dâ âpucaçào de ums poÚtica de lmen§,tlceçáo d, tlscáüraçào ná dtecadaçáo dos

úibúc de comD€rêÉiá muíicipô|.

lmpo3to rotÊ Êop.l.drh l.íltoí.I PÍ.dl.l ! Uô.tr. - lflU

23,04%

2023
2024

76,gSSt

3.73h
3.91qr

!,@%
3.3896

2025
2026

lmpostoSobÍ.§.r!iço.d.Qualqld .turczâ-§Qn

20?2

2023
2024

196,0q6

3,91c{,

3,38qr

2025

ryá
2gz7

vÀLOi llOr,ililÀL - R3 milhar.s vÂÂl^ç,
4.151
5. L@

5.399
7.650
1.92A
8.196

VAIOR tiottlilÀt - Bi milheE3
334
591

613
ô37
660
682

VILOÀ Nol.illúl- - Rt óllhár.3 vaBllç
764

2.273
2.358
2.450
2.539
2.625

IN-*'rr"*



Fêc.h. d. 0 ivida Âtivá

2022
2023
2024

2025
2026
20?7

27,Wo

3,34q6

2,34q6

contribuiçáo p.r. o cúílio do S.nlço d.llumanaçáo Públl.ô

2022

2023

m24
2025
2026
2027

Cotã+âí. do Fundo de P.ni.lp.çio dd I'luricrpros

3,34%

2022

2o23
2024
2023
2026

7022
2023
?!24

2027

lmposro sotr. â Propíi.d.ó. T.írltod.l Rur.l- lIR

3,3a$

3,34%

3,91qt
3,64%

2025
2026

Íuído É!pÉl.l do P.tótco - fEP

fu .lluctrlt
P

2021

2023
20?4

4,31%
2.63C6

2025
2026

3.9116

202?

2023

3,3a%

Tr.nsÍêÍênciâs d. Bê.uísor dosus

202Á 3,^Ct
3,91qr2025

20:G
2027

VÂIOB NOt lil t.8$nilhar.s
a!6

357
tl53

170
4S

vAroR Notlll\lAl - 8l mithâEs
418

731

a!7

7Sa

788

VALORNOMItlÂt-iímiLhârê3
37.319
34.626

41633
43.146
?r4 605

VÂtOR NOI'|ltüL - RtmithâÉs

7

72

13
13

VÂLOR NOrrliAL . 8t milhàrcs
427
750
770
a@
829
857

9.543

10.32S

10,704
11.066

IN
EITO

7a,agl{--

a736
q,er]L.
3.6496

qzr!
3.9!*
3,64Ct



tundo d. i.nú.nçao.O.s.tMtüh.nto d. Edsc.çao ú!ic.. d.v.(o âçao dor Proí.3lon.i3 d. Educ.çio

2022

2023 26,09%

lhpostotobrcClÍcul.çàô.1ê Mêrcâdoria3 c Pr8l.çio dê sryúços - lc|ls

20:3

2024
2025
20?6
2027

2021
2!-25

^262027

3,91lh

3,3Aqi

lmposlo soàrê â PíopÍi.d.d€d.v.iculo.^úomotúB-IPVA

2023 15,@Cr

2t2a

ZÚ8
2§26
2tz7

3.9196

hposro dc Produlos lodustd.tlrado - lPl

2072
2023
2024
2025 3,91C6

2026
2017

conrrlbuiçô.s d. lfii. ênçao .o oominio Ecoíômico - CIOE

2022
2023 -80.95

3,91C6

3,339r

-18,1ô%

3,73qd

2024
2025

Ourrás Rêcêita5 Cotrentes

2026
2027

2023
mzn
20?5

20?6
2027

*'*/,+;'"*

VÀLOÀ NOHItúl - n3 mitharc!
30.825
3a Ê67
Áa220
4.106
50_471

52_ú3

VÁLOR NOMII'lÂL - RSmitháÉ§
7.196

8.113
4.430
8.736
9.032

VALOR t{OraltlÀ!. Rt fr ilhar.s
1.906
2.205
446
505
523
541

VÂLOn NOMIl.Áf - Â3 mitft ârê3

25

27
125

130

135
139

27

27
28

E
30

NOMINÂI..

293
30á
316

f vaLoRNor'írttÂt . Rt,.'ilt*"L



2022
2023 111,6C6

20?4
2!25
2026
2027

16.11%

8 - Ás lêcê[âs d€ Câpitál l€m como bffê âs lr.íLsfÉraEir§ dê rêcuÍ§os dê êoiÉlios- As prolê§Õ.s pdâ 6 êrê.cícjos d. Xr25,2O2ô e ?0.27

sào tulÚâmêlÍâdâs êm .slimãtivrs d€ tlaníêíêncaas volunúÍias poí m.io de col|vênjos € contratos dê íêpâssê úhdos d6 lJdão. do Est.do-

8.1. Comporlçáo d.5 r.c.ll.r lotâir - iD24

o9r#
RECEIIAS CORRENTES

0,76X
r Ê@rb dÉra@t ó,I.!r.

cqún t Íô.. d! Ir,Hrúí.
a Â@i6 d. Codrbuíçõ.!

RTCEITAS OE CAPIÍAI.
0,ooÍ

a lrElrraEiB Ci.nE

a OJiB nB.h.. CnaE

. 
^,üú.CoÔtnlíadl6. rnr,lra'Éúd. cTlil

r O6r^@iúd.(.eaEl

!00,00x

8.2 P.niclpâçáo do rprí . Ir.nídânci.! .r. st S n.s Ír.nsts...las Coí.nré - zr24

o,05%

021r

20,atx

! Tra n rÍéréíc Ée Co írê nt€t

a corr-PânedotPM

a coi. PaíedoftP
. Í..8f. (h âeúrsc do sus

corrP.ne do lcMs

cotá Pan. do rPva

cor.-P.ne docloE
o'!'i

|tor.t Epüc.riht: Do mm.m. drho p.a .. TEnrÉi*l.r cordrq ftt ltzoal s 2aei, $ ar.a:13 coíne& o fPx . Rt ,0.329 .mr& .r

tosi'lttrio

VÀtOR NOMINÀt -RS milhâer

a 200

2.@7
5.100

9.521
9.467
10.201

PR
#ru,,*
ttsrro

5r,6ax

1,53%

92,a9t(



}íUNICíPIO OECUPIRA.PE

ll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuaís para as despesas do Í!íunicípio

TOÍAI DAS DESPESÀS

CAIEGONIÂ ECONOMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA

96.916
54.577

RS milhâres

38.339

DFSPESAS CORRENIES (I)

PessoaL e EncaÍgos Sociais

tu-os e tncaqos oãbívtoa

Outras Despesas Correntes

DESPESÂ-ÓE cAPML ([i)

lnvestamentos
lnveísões Financêiras
Amõnização da DÍvida

RESERVA DE CONTiNGÉNCN (III)

18.493
15.580

2.973

RESERVADO RPPS (IV)

DESPESAS INTRA.ORÇA!IENTÁRIÂS CORRENTES (V)

DESPESAS INTRA-ORÇAI,IENÍÁRIAS DE CAPIIALIVI)

DÉSPESÂ TOIAL l+ll+tll+lV+V

CÂTEGORIÂ ECONÔMICÂ E GRUPOS DE t{AÍUREZA DE O€SPESA

SAS COBR

115.i!09

PREvlsÁo - RS mlthaÍes

2027

Pessoate EncaÍgos Sociais
,uros e EncaÍgosda Dívida

726.733

76.672

50.121

15.379

12.139

Outrâs Despesas Correnles

DESPESAS DE CAPITAL (II)

lnvestimentos
lnveÍsôes Financeiras
Amortização da Dívida

RESERVA DE ÔONrrNGÊNClA (lll)

RESERVÀ DO RPPS (IV)

DESPESAS INTRÂ-ORÇAMENTÀRIAS CORRENÍES (V)

DESPESAS IN]RA.OBÇAMENÍÂR'AS DE CAPITAL(VI)

DESPESA TOTAL (Vlll = (l+ll+lll+lV+V+Vl 743.440

Notâs Explicâtivâs

1 - Os vâLores proietados para outras despesas corÍentes Íoram baseados nâ proleção da taxa de inflaçào do índice de pÍeços ao
ConsumidoÍ (IPCA) de 3,53,3,50% e 3,50% para os respectivos exer cícios de 2025,2026 e2027.

2 - Nas estlmativas desta LDO íoram utilizados os modetos sugeridos peto l4anuat de Demonstrativos Flscais 143 ediçá0, aprovado
peta Ponaria STN no 699 de 07 de iutho de 2023. Basicamente dois modetos de pÍoieçóes Íoram selecionados: Modeto Média (1.1) e
Modeto SazonaL.

3 - A reserya do RPPS corÍesponde ao superávit gerado peta diÍerença entÍe Receitas preüstas (inctuindo as receitas intra-
oíçamentárias recebidas peto RPPS) e Despesâs Previdenciáíias fixadas na Lei OíçamentáÍia Anuat, que será utalizado pâra
pagamentos pÍevidenciários futuros. O munlcipio náo possui estas Íêserva poÍ estar vinculado ao Begime Ge.al de Previdência Social -

RGPS

3.240

1.418

Reatlzada

202s

Reatlzada

20zl

31.197

2.562

78.719
47.522

9.816
7.254

2.807

36.950

16.323
13.516

93.404
56.454

í09-72788.535

20262025
108.571

M.911

3.015

1.280

43.661

18.594

15.579

118.643

70.519

48.724

14.863

7L.142

3.12t
l.qzs

724.416 134.935

Reêstlmado

202I

,**ry*



ll.a - Mêtorlotogla de MemóÍia deCálcuto para as despêsas do MlrÍlcípio

Pessoat ê Encaagos Soclâis

Hetas Ânuals

2022

VARUÇÂO%

2023
2024
2025

18,80%
3,76%
10,81%
q,94t
8,64%

2022
2023
2024
2025
2026
2027

Notas Exptlcativas:

1 -A projeçáo para o pagamento de iuros ê encargos da dívida segue a potítica do Banco Centraldo Brasil (Boteiim Focus de 05 de abril

de 2024), que proletou em 14 de julho de 2023 a tâxâ SELIC para os exercicios de 2026,2026 e 2027 em 8,5096, 8,50% ê 8,50%,

respêctivamente.

ReseÍva de Cohtlgência

Metâs Ânuâis vaRlAçÀo 9í

2026
2027

Notas Expticativâs:

1 . Na proieção paía despesas de pessoat considerou.se o aumento do satárlo minimo nacaonal em rclaçáo a 2024 R$ 1.412,00,

estimado parâ 2025 êm R$ 1.534,00, conÍoÍme pr€visto no PLDO 2024 da Uniáo.

2 - As despesas intra-orçamentárias compôes os valoÍes projetados da Despesa com Pessoat, retativo as operaçôes entre ór8áos,

íundos e entidades lntegrantes dos orçamentos Íiscal e da seguídade social.

,uros e Encargos da Oivlda

Hetas Ânuais vARlAçÃo %

2022
2023
2024
2025
2026
2027

11,65%
3,38%

Notas EIpllcativas:

1- Os valores Íixados para a Reserva de Contlngência serão de, no mínimo, 1% da Recêitâ Correntê e destina-se ao reÍoíço de dotações

a serem utilizadas para pagamento de dêspêsâs êmêrÉênciais, câ[amldades e outras contingências.

.losi Mqia de .llualo

VALOR NOMINAL- Rt mathares

47.522
56.454
54.577
64.911

76.612
70.519

VALOR NOMINÂL- R$ maftares

0

0

0

0

0

0

VALOR t{OHINAL- Ri mlthaÍes

0

0

0

1.240
1.429
L.478

PRE tTo



(

MUNICiPtO OE CUPIRÂ. PE

lV- Metodologla e Memórla de Cálculo das MGtasAnuals para o Montante dâ Dívlda PúbÜca

r'ro}{ÍÀ ÍEDADíVIoa
RS mithaíes

2027

D DACONSOLIDADA{ 55.OT7

0

55.On
4.3n
1_0u

Oivida MobitiáÍia

Outras Divrdas

Âllvo 0lsponívêl

Restos a P PÍocessados 0

(-)Depósilos Restlt s e VatoÍes Vincu lados

DCt Ít 50.700

Notas Explicallvàs:

1 - Â tinha dê "Deduções" Begistra os saldos da Oisponibitidadê de Caila BÍutâ, líquldos dos Restos a Pâgar Proc6sãdos. Sê o sâldo âpuÉdo tor neSallvo, ou sêjâ, sê o total da

negativo, ovaloídessâ llnha deverá sêÍ (0)'zero', conlolme instruido no Mânuâl de Demonstratlvos Flscâlsda SIN, 1,1'Edlçàr.

2 - PaÉ prcênchímento clo campo da Dívldâ ConsolidadaÍoram consldeÍâdâs ss píoieçóês dê âmoítlz8çào conÍoÍme dêmoníralivo abairo:

s4-916INSS

RPPS

SESI

PASEP

CELPE
1.,!lNlSÍEnlo DA FAzENDA

TRECATôRlõ§
OUTRASDIVIDAS

0

0

101

0

0

0
0

3 -A proieçáo do Ativo Disponívete dos Haveíes Financêiros de 2023 ÍoietaboÍâdô da seguinte Íorma:

Vêlores en fiilhatês (R$)

Oisponibillda(k tle caixa efi 07 de laneirc de 2023
(+) Prevlsào de Entâda ale Recu$os até 37 de dê|enbrc cle 2021

5.392
1X.076

-l:'11ãíiôÍ*

Fl Oisponibilldade de ceira Etuta
( ) Restos a pagü a serem pagos em 2021 4.599

l) Restos a pagat a sercm cancelados pot Nesclçào efi 2024
(-)Oespesas orcamenlátias a setem pagds en 2024

5.109
115.409

de .lluerlt
P

20262022 2023 2024 2025

62.637

0

62.637

60.096

0
60.096

0

57.577

67.532

0

67.532

65.178

0
65.178

2.444

5.576

3.664

6-806

-3-727

7 _274

-4.316

5.392

2.009

6.351

04.599 0 06-!27
3.138 2.6674.818 5.109 4.:143 3.691

57.212 53.90971.255 69.494 60.628

2023 2024 2023 20282022

0

62.244
0

0

59.84866.969

0

357

101

u.720
0

293

60 19
0

2A
0

0

0

0

0

57.412
0

165

0

0

421

142

62.637 60.096 57.577a'7.332 65.178

(=) Dlsponlbllldadê dê Câlxâ Liquklâ efi 2024

l6i
EF EI'TO

6.351

(

ESPECTFTCAçÂO



Íabela 4 - Evot!çáo do Patdmônlo lÍquldo

1W,--í
tlu rcíPto DEcuPrR^-PC

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES OHÇÂMENTARIAS

ANEXO DE MEIAS FISCAIS

EvoruÇÃo Do PAÍilMôt{to t leutoo

202s

ÀMf - Demonsúalivoa lLÂF, a,r.,lÔ§ 2., i.ciso lll)

PATRr.toNro ríeutDo

R$ milhâres

PatÍimônio / Capital

Reservas

Resullado Acumulado

tk

100

0
0

TOTAL

2022 % 20212023

-27.917

0

100

0

o

-22.806

0 0

0

100 -8.7U
0

-22.806 100 -8.704-21.977 100

REGI}1E FINANCEIRO

PÂTRtMôNto tíeulDo
Patrimônio

Reseruás

LucÍos ou Prejuízos Acumulados

ÍOÍAL

2023 % 2022 % 202'
0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0 0 0 0 0

0

0

0

0

REGIME PREVIDENCIANIO

DO %

0

0

0

0

Pelrimônio

Reservas

Lucros ou PÍejuizos Àcumutados

Evoluçáo do Patrimônio Líquido

E

tl

0

.s.000

-10.000

-15.000

-20.000

.25.000

lPl Rêgime FiÉreio
r Pl R€9im6 PÍêvide{dano

Exercíclo

TOTAL

Notas Expticativas:

losiMúa de ltutdo

% 2022 Yo 20212023
0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0 0 0 0 0

PRE rTo

100



Iâbelr 3- Metas Flscals áluâ15 compaladas com as ílxâde§ nostrê3 ôxârciclos âlttêrlolês

AMF- oenonsrâívo 3 (LRF,An.ao 9 20,ln. sô ll)

CSPECIFICAÇÃO

MUI{ICíPIO DE CUPIRÂ. PE

PROIEÍO DE LEI DE DIREIRIZES ORÇA14ENTÁRhS

ANEXO DE I,IETAS FISCAIS

METAS FISCÂIS ÂÍUÂIS COI{PAf,ÂDAS COI.I ÀS FIXADÂS iIOS TRÊS EXERCIC|oS ÀNÍERIORES

2025

vÂtoRÉsÂ PnEÇos coRnENÍÉs

VALORESAPREÇOS CONSTANTES

R$ milhâres

Receita Totâl
Receitas PrimáÍias (l)

Dilp9lqlo!1t
Oespesas PÍimárias (ll)
Resuttado Primário (lll) = {l - ll)

3,356

3,35ut

61303

3,500
-0,146

{,193

t,u2
Rêsultado NomlnaI

DÍvida Riblicâ Consotidada

Divida Consotidada Líquida

EsPEclFlcÂçÀo

-5 952

Receita Total

Recãúa Primáiás (l)

Despesa Íolal
Despesas Píimárias {ll)
Resultâdo Primario (lll) = (l- ll)
Resultado Nonrinal
Diviaa Púbticá consotidada

Divida Consotidáda Liquidâ

-0,139

-0,141

2,708
0,000

-0,141

-11,29q

-7,511

-9,133

Nor.:os índtc.3utlltzados nesr.d.mon5Íôtreôlorâm ob(rd03nos R.tatorlos rocus(14dciulho d. 2023)..1áhoràdo peloMinlsÉrloda Economl.

ÍNorcEs DE rNFrÂçÀo
I.IETODOLOGIA DE CÂLCULO DOS VALOAES

CONSTANTES

s,19qr

4,6
3,76%

3,539t

3,50%

2022
2023
2024

2025
2026

2027

1,0855

1,0376

1,0353

1.0353

!e15
1,1090

(

2024 % 2025 % 2026 20272022

69.494

105.(a5
104.513
109.727

104.80,

:?!9
683

65.178

15,881

15,866
23,93!
20,313
4,4À7

{2,190

?{3.3ry
2ú,724

126.076

1§ 40s
114.562

1-O4A

i.osz
62.637

eoszs

19,520

10,614
5]7e
9,313

1,s91
200,4i]0

s,9ts
-12,'7§

137.616

126.673
724.446

t25.23t
1.,14:l

2.490

60.096
-5,635

9,153

9,574

\1,n1
9,313

o,261
27.3U
-4,057

1iLil.620

137.279

13{,93!
130.710

!99
1.654

F]81
53.909 -5,773

3,636

3,636
5,052

4,376
-o,740

-33,563

-4,192
50.700

747.406
135.682

143.M0
135.285

396

1.519

55.077

18.981

91.029
90.202
88.535

87.108

3.094

3.835

18.981

2025 2026 20272022 2023 2024

109.4s1
108.{43
113.853

108.74:]
-300

709

67.629

72.107

10,7â3

10,7á9

18,463

15,000

4,251
-a2,977

224,222

249,956

726.076

115.606

115.409

114.562

1.044

2.O52
62.637

60.628

15,189

6,605

1,367
5,351

7,25Á
189,543

-7,381

-15,919

t32324
122.354

124.067

120.961

t.494
2.445

58.011

55.261

5,432
5,839

7,502
5.sq
o,252

17,226
-7,324
-8,853

133.099

122.s1s

r25.927
121.944

531

1.5Án

53.733

50.310

o.l!l
- 9,191

1,500
q,c4e

{,715
-35,809

:Zt4:2
-8,959

19?.9É

L4:y?
129.337

\2].9!!
354

1.!4
49,$2
45.'715

98.815

97.9',]8

96.108

94.559

3.359
4.163

20.605

20.605

2022

2023
2024

2025
2026

iozt 3,50%

(

2023

-ValolCoílenlex
-ValorCoíentex

Úalor corrente

- últor corrente /
,.r*h*



IíUNICiPIO OE CUPIBÀ. PÉ

lll - Hêmória de Cálcuto das H.tasanuais para os Re5uttados P.imárioe NomiÍat do Múnlcipio

tsPEcrfrcaÇÁo 2027

h€cellas Pn mâiâs Coirentes

t47.ú
1§.682
125.441

impostos,Íàlas e Conúibuições dê líethoÍia
conrÍibuiçôês
Translerêncaás CoÍênlês
D€mâls Rêcertãs Prlmárlas Corrêntes

Àec€nas P;ià;irôs õê capnat
Receira Náo oímáriâ

Oespesâ PíimáÍa - Empenhada/Fixáda

Despesas PÍimár âs Coírefltês

Pessoâl â EncaÍBos Socials

8.196

u4
116.0991

343
10.201
7.722

743.q
11l().350

126.733

76.612
50.121

13.617

2-050

32&
135.285

Pa8âmenrode Resros a Paga, de Oespesôs PnmáÍàs
Dêspesâ Nào PíimáÍia

DESPESA PRHÁRIA PÂGA (II

Oútras CoÍÍentes
Despesas PílmàÍiãs de Capilal

ÂESUTT OO PR|HÁ8lo(Ü: (lrD 3$

20262022 2023 2021 2025

137.616
126.673
177-15,

7.66ii
78

108.396
319

9.sá1

1.044

r42.6m
131.279
121.112

7_928

al1
't'12.337

9357
1.046

87.901

91_029

90.202

4.151

418
42.957

375
2.301

711

5.lm
731

93.277
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Tabeta 5- orlgem e Apticação dos Recursos Obtidos com a Atlenação de Ativos

' j;<
MUNrcÍHO DE CUPIRA - PE

PROjETO DE tEtOE DtREÍRIZES ORçAt'lEN]ÁRIAS

ANEXO DE MEIAS FISCÀIS

oRtGEr.r E APLTCAÇÃO DOS RECUBSOS Os DOSCOII AIIENAçÃO DE AÍIVOS

2025

APIF - OemonslÍãlivo 5 (LRF, AÍt 40 § 2o, inciso lll)

RECEITAS REALIZÁDAS

RECEITAS DE CAPITAL - ALIE DE ATIVOS (ll
Atienação de Bens Móveis

Atienação de Bens lmóveis
Atienaçáo de Bens lntangíveis

Rendimentos de AplicaÇões Financeiras

DESPESAS EXECUTÂOAS

oos REcuRsos DA auÊNAÇÂo DE Anvos ([)

R$ milhares

2024

c

2027

137

r37

,37
737DESPESAS DE CAPITAT

lnvestimentos

lnversôes Financeiras

Amortizaçãod; Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGII.4ES DE PREVIDENCIA

Regime Gerat de PÍevrdéncia Socral

Regime Próprio de Previdência dos Servidoresl

SALDO FINANCEIRO (i)=(tcJtÍ)

VALOR

Fonte: Anexo 11do RREO - Demonstrativo da Receita de ALienação de Ativos e Aplicaçáo dos RecuÍsos dos exerc icios de 2027,2022 e 2023.

Notas Expticativas:

1- Despesas previstas no an.44 da LRF: É vedada a apticaçáo da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o

património público para o Íinanciamento de despesa corrente, satvo se destlnada poÍ tei aos regimes de preüdência social, gerat e próprio

dos servidores públicos,

t31

t*u*auru!v^*,
PREFETo

2023

(a)

2022

(b)

2023

(d)

2022
(e)

{g}=((ta-[d)+( th) (h):((tb- e)+( ti)

"§



Tabeta 6.1- Píolêçâo AtuaÍial do Regime Próptlo de PÍevldência dos SeÍúdores

â

HUNICÍHO OECUPIRA-PE
PROJETO DE LEIDE DIRE]RIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE MÍAS FISCAIS

2024
ÂME- Oemonslralryo6 (LRF, ãrt.4o, §2o. inciso lv. àllma "â') R$ mithares

PRO,,EçÀO ÂÍUAÂIÂI. OO REGIME PRÓPRIO DE PREVI DÊ ctÂDos sEnvtDoRÊs

PLANO PREVIDENCIÁRIO

Recell.§

PÍevidencláÍla!

la)

Despesâs

P.ÍevidêncláÍlâs

(b)

Resultâdo

Prêvldenciárlo

lc) = (a-b)

2024

2025

2026

2027

2024

2025

2030

2031

2032

2033

203/,

2035

2036

2031

2039

2041

2042

2043

204,4

2045

2046

2041

2048

2049

2050

2051

2452

2053

2054

2056

2051

EXERCíClO

Satdo Fiíanceiro

doExerciclo

(d)= (d ExeÍcício AnterloÍ) +(c)

,"r*#oItutttlt

(continua)

2023

2038

2040

2055

2058
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Tabela 8 - MaÍgem de Expansão das Dêspesas ObÍigâtórias de Caráler Continuado

f

MUNICíPIO DE CUPIRÂ - PE

PRO'ETO DE LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MÂRGEM DE EXPANSÃO DÂS DESPESAS OBRIGAÍóRIÂS DE CAúTER CONTINUADO

AMF - DemonstÍativo 6 (LRF, art.4o, §20, inciso lV, atínea "a")

AMF - oemonslrâllvo8 (LRF,Àn.40§ 20. incasoV) R§ mithares

EVENTOS Vator PÍevisto paÍa 2025

Aumento Permanenle da Receita 20.051

(-) TransÍerências Constitucionâis

(-) TÍânsÍerências ao FUNDEB 477

Satdo Finat do Aumento Permanente de Receita (l) 79.574

Reduçáo Permanente de Despesa (ll)

Margem Bruta (lll)= {l+ll) 19.574

saldo utitizado na Margem BÍuta (lv) 7.601

Novas oOCC 7.601

Novas DOCC geradas por PPP

Margem Líquida de Expansào de DoCC (v) = (llllv) 17.974

Notas Expticativas:

1- As Despesas ObÍi8âtórias de CaráteÍ Continuado, nos termos do art. 17 da LRF, para o Município em 2025, decorrem do

aümento do satário mínimo nacionat, estimâdo em R$ 1.534,00.

2 - Foi considerado, para 2025, aumento de receita de até 3,8ú%, Íesuttante da tâxa de inflação de 3,53% muttiplicado peto

fator de sensibitidade dos paÍâmetros macroeconômicos de 0,64%, íesuttando em 2,26ck, e a laxa de crescimento do PIB de

2,00% multipticado peto lator de sensibitidade dos parámetros macroeconômicos de 0,64%, resultou em 1,28%, ambos

indicadoÍes disponíveis no Retâtório FOCUS do Bando CentÍat do Brasit, publicado em 05 de âbrit de 2024.

,*r*,**u**
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ANEXO llt

LEt DE DIRETRIZES ORçAMENTARIAS
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ANEXO DE R'SCOS F'SCÁ'S
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CUPIRA
êâEFEI'UEA HUNICIDAL DE

CIDADE PROSPERA E SEGURA

LEt LDO/2025 - ANEXO ilt - R|SCOS FISCAIS - FOLHA N"0í
(Art. 4", § 3" da Lei Complementar Federal n". t01, de 4 de maio de 2000)

Rrscos FrscArs
O anexo de Riscos Fiscais tem como aticerce o princípio da prudência. Em

cumprimento ao art.4o, da Lei Complementar no í01, de 04.05.2000, o presente Anexo

define e classifica os riscos fiscais, avatia os passivos contingentes, e procura identificar

e contextualizar condicionantes que possam afetar as contas púbticas.

Para efeito deste Anexo, consideram-se as afetaçoes no orçamento originárias de

situaçôes decorrentes de obrigçoes específicas do gorerno estabelecidas por lei an

contrato, peto qual o governo deve legatmente atender a obrigação quando ela é deúda,

mas que cuja ocorrência é incerta.

São apresentados os conceitos dos riscos fiscais bem como a suit ctasificaçáo

em duas categorias:

1. RTSCOSORçA,tENTÁruOS

Os Riscos Orçamentários estão vinculados à possibitidade das receitas

estimadas e despesas fixadas na Lei Orçamentária náo se confirmarem nos respectivos

exercícios financeiros. Decorrem de fatos novos e impreüsíveis no momento da

etaboraçáo da proposta orçamentária e sua execução.

Alguns exemptos de riscos orçamentários sáo elencados a seguir: frustração na

arrecadação da receita; restituição de tributos realizada a maior do que a prevista;

discrepância entre as projeções e os valores observados de nivet de atiüdade

econômica, taxa de inftação, taxa de câmbio, afetando a quantia arrecadada;

discrepância entre as projeções e os vatores observados da taxa de juros; e ocorrência de

situaçáo de catamidade púbtica que demandem do Municipio açms emergenciais, com

o consequente aumento de despesas.

Materializado o risco orçamentário, as açoes tomadas devem ir ao encontro do

reequitíbrio fiscat, atendendo ao dispositivo constitucionat que estabetece o princípio da

Prefeitura Municipal de Cupira
Ruá DesemhoÍlador telismino cusles. 135 - Ceniro - CuprÍa - Pt I ChP 55160-«ú ICNPJ l0 19l 799/Om 1..02

wr|1\'.cupir..pe.gor.tr I Fâcehoôl,4nslngmm: Cupimofi cial

utturaua,#Y**
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exclusividade, ao determinar que o orçamento não deva conter dispositivo estranho à

previsão de receita e fixação de despesas. Dessa forma, deve-se efetuar a reestimativa

da receita e a reprogramaçáo da despesa, de forma a ajustá-tas ao equitíbrio almejado.

Como uma grande parte das despesas do Municipio decorre das obrigaçôes

constitucionais e tegais e estas estão sujeitas a mudanças deüdo a atteração na

tegistaçáo, o Municipio fica exposto a riscos orçamentários que se encontram fora de sua

governabilidade.

Outro risco üsívet decorre do fato de os Municipios ürem assumindo

crescentemente maiores responsabitidades, sob mandamento constitucionat, como por

exempto, municipalização das potíticas de saúde, educaçáo, assistência social e

ituminação pública.

2. RTSCOS RELACTONADOS ÀS VlnhçOES NA RECEITA

O contexto econ&nico aíeta as preüsões de receitas, com consequências no

resultado das metas de resuttados primário e nominat. As oscitações nas taxas de

crescimento econômico podem alterar as receitas preüstas. Os eventuais choques

inftacionários ou cambiais têm reflexo nas dívidas existentes junto a credores internos e

externos, podendo impactar tanto o ftuxo de desembolsos para cobertura do serviço da

diüda como o saldo devedor dessas obrigações.

0s principais impactos têm origem no comportamento da inflação e do nível de

atividade econômica, medido pela taxa de crescimento real do Produto lnterno - PlB.

Esse indicador serve como parâmetro de evotução da maioria das receitas, destacando-

se, prioritariamente, as tributárias, que representam a maior parcela do ingresso de

recursos.

A variação cambial também pode ter influência na reatização de receitas, embora

tenha um impacto menor. Pode afetar a receita do lmposto Sobre SeMços - ISS e o
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repasse do lmposto sobre a circutaçáo de Mercadorias e Serviços - lcMs quanto às

receitas retacionadas aos produtos e serviços importados.

No exercicio de 2025 poderão vir a acontecer fatos que imptiquem nos seguintes

riscos fiscais:

í. Náo atingimento das metas de arrecadaçáo de receitas em decorrência de:

a) Eventuat redução do nível de atividade econômica do Pais, incluindo

redção do nível de arrecadação;

b) Flutuaçóes na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que tragam

reftexos para a economia, implicando em aumento do custo do seMço da

díüda (juros e amortizaçoes );

c) ocorrência de índices inflacionários diferentes daquetes preüstos, que

wnham a prejudicar as metas fiscais.

2. ocorrência de epidemias, enchentes, secas, abatos sísmicos e outras situaçôes

de catamidade puilica, ou emergenciat, que imdiquem em despesas não previstas,

podem prejudicar as metas fiscais, especialmente o resultado primário.

3. lncremento da divida preüdenciária, decorrente de levantamentos decenais

feitos pela fiscatização do INSS, que impliquem em novas confissões de dívida

administrativa.

4. ocorrência de decisoes judiciais que impliquem em despesas náo preüstas ou

orçadas em vator menor do que o montante imputado.

5. Baixo retorno da arrecadação da díüda ativa, no exercício de 2019, em

decorrência de resposta insatisfatória dos esforços administrativos e demandas judiciais

mais demoradas.
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3. RISCOS DECORRENTES DOS PASSIVOS CONTINGENTES

As contingências passivas são decorrentes de novas obrigaçôes resultante§ de

acontecimentos passados cuja existência será confirmada apenas peta ocorrência de

acontecimentos futuros, não estando totatmente sob o controte da municipatidade. Àtém

do mais, poderá ser uma obrigação presente derivada de acontecimentos passados, mas

que não e reconhecida por ser improvável a necessidade de tiquidaçáo ou a quantia da

obrigação náo pode ser mensurada com suficiente confiabitidade' Eventuais decisoes

judiciais desfavoráveis ao Município aumentam, por exemplo, o estoque de precatórios,

representando risco.

Finatmente, destacamos que com o atua[ momento da econômica, e com a

reduçáo do consumo por conta do endiüdamento e do desemprego, atém do baixo

crescimento da produção industriaI verificada nos últimos anos, intensificaram as

incertezas relacionadas ao crescimento econômico. A penpectiva é de um cenário frágit,

instávet, exigindo ainda mais prudência na gestáo fiscat, íinanceira e patrimonial da

Prefeitura Municipal de Cupira.

Caso se concretizem os ríscos fiscais, quer do âmbito da despesa, quanto da

receita, utitizar-se-á dos recursos consignados à conta da Reserva de Contingência, na

forma da alinea b, inciso lll, Art. 5, da Lei Comptementar n" í01, de 4 de maio de 2000.

As metas fiscais podem ser afetadas por vários fatores, no momento evidenciam-se

as mais coerentes.

Em suma, as metas fixadas confirmam o comprometimento do Governo Municipat

com a responsabitidade fiscat, contribuindo para a estabilidade das contas púbticas e

propiciando a criação das condições necessárias para o cresciÍnento sustentado com

inctusão sociat.
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(Art. 4", § 3o da Lei Complementar Federal no. í0í, de 4 de maio de 2000)

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 2024
(LRF, art 4", § y)

Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DA CUPI&À

Riscos Fiscais sáo a possibitidade da ocorrência de eventos que venham a

impactar, negativamente, as contas púbticas.

Os riscos fiscais são classificados em dois grupos: riscos orçamentários e riscos

decorrentes da gestão da dívida.

0s riscos orçamentários referem-se à possibitidade das receitas previstas não se

reatizarem ou à necessidade de execução de despesas, iniciatmente não fixadas ou

orçadas a menor durante a execução do Orçamento.

0s riscos orçamentários, decorrentes da gestão da divida, referem-se a possiveis

ocorrências externas à administração que, quando efetivadas, resuttaráo em aumento do

seMçoda díüda pública.

Josi !,loàa de llu;ulo
PRE o
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PÀSSIVOS COI.ITINGENTES PRovtDÊNctas

Des.riçáo

Demàndas Judiciais

Dívidas em Pro(esso de Reconhe(inrento

Avais e Garantias Coírediias

Assunçào de Passivos

Às§istências Diversas: {Asistências as

consequà1cias de enchentes, secae

outío6 )

Outros Passivos

SUBTOTAL

DEMATS RTSCOS FISCATS PÁSSlvOS PROVIDENCIAS

DeÍriçào

vator

R5

RS

2m.m,m
320_000,00

valor

Rs 2.459.ffi,@

Frustraçào de Anecadaçào

Restitutáo de Tribut6 a lraiv

J€aoes

Ouúos Ris.os Fis.ais

5UBTOTÂL

TOTÂL

Discrepâncias de Projeções:

lmpactos da Pandemia COVID - 1G, outras doenças infectocontagiosas, estado

de guerra entre Rússia e Ucrânia, lsrael x Hamas ou outras variantes externas - Em

razão desta situação impreüsta, neste momento ainda não é possívet conhecer os

efeitos e impactos que assolarão a arrecadação municipal. 0 cenário econômico ainda é

incerto. Existem inúmeras previsôes de recuo econômico tanto nas esferas municipais,

estaduais e federat, o que afetará de forma contundente a arrecadaçã0. outros Fatores

podem influenciar discreSncias nas estimati\6s:

.llaedo
PR Ét Ío

Prefeitura Munici e Cupira
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Vator Descriçà
220.00,00Rs Abertura de cráiitos adtiÍlàis

R5 tJ tilizaçào de Rererva de ConhÍíÉEia

R5

R5

1m.0m,00RS

R5

520.000,00R5520.000,00R5 SUETOTAL

DeÍrtçãoValor

R5 2.459.0m,m Limitaçào de empenhos de De6pesa!

para as fontes de recurso com

receitas fÍustrddas, 5enô que a9ô r
apuraçào da frustaçà) d€

ânêGdaçào eíetue medidâ atl-dv*de
ato do Poder Erccúivo.

RS 2.459.m,O 5UBÍOTÂL RS 2.45e.m,@
Rs 2.G7G.000,00 TOTAL RS 2.G7G.000,m
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a) Socorro à populaçáo em caso de situaçôes emergenciais, de calamidade

púbtica, epidemias e enchentes, em vatores superiores aos estimados para programas

assistenciais, de saúde e da defesa civit que constarão da Lei 0rçamentária.

b) Desastres ambientais de grandes proporções no território do municipio.

c) Ocorrência de decisoes judiciais que imptiquem em despesas náo preüstas ou

orçadas em valor menor do que o montante imputado.

Taxa de Crescimento Econômico (PlB) - Para apurar a receita foi considerado um

cenário econômico positivo em retação ao ano de 2025. Caso isso não se concretize,

haverá discrepância de projeçôes com os seguintes cenários:

a) Ritmo de crescimento da atiüdade econômica do País abaixo do que está

sendo projetado, com reftexo no nível de arrecadação dos tribú6 municipais e dos

recursos resuttantes de transferências constitucionais e legais feitas por outros entes

federativos;

b) Flutuaçoes na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que tragam

reflexos para a economia, implicando em aumento do custo do serviço da díüda (juros e

amortizaçôes);

c) Ocorrência de indices inftacionários diferentes daquetes previstos, que venham

prejudicar as metas fiscais consideradas nas projeçoes desta LDO;

PoÍ cautela, para um cenário negativo, o cátcuto da discrepância projetou queda de

3% das principais receitas, ao desconsiderar o crescimento da atiüdade econômica

(1,90%1 em 7024 e 7,30% em 2025), ambos referentes ao Produto lnterno Bruto - PIB).

5e a diferença entre a previsão do Governo Federat (preüsão de 2,30% de crescimento

I Segundo o boletim FOCUS diwlgado pelo Banco Central com as expectativas de mercado.
Este impaao advém dos efeitos da inflação e baixo crescimento econômico previslos
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do PIB) e do mercado (previsão de '1,90%) se confirmar, ou seja, uma variação de 0,40% a

menor de crescimento,

lnflação (lrcA) - Receitas foram estimadas com variação de IPCA de 3,50% em

7024 e 3,00% em 2025. Variação a menor em 0, 15% reduziria a arrecadaçào em R5 192

mit reais.

a de
Constitucional
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